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DADOS DO EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO  N° 003/2025 
I. Regência legal da Licitação: 

  

Regido pelos seguintes dispositivos legais: O procedimento licitatório obedecerá, integralmente a Lei nº 

14.133 de 01 de abril de 2021 e suas posteriores alterações, Decreto Municipal n° 093/2023 de 28 de 

Dezembro de 2023 que regulamenta a Lei 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/06 e demais legislações 

aplicáveis. 

 
 II. ENTIDADE PROMOTORA/ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR FISCALIZADOR/CONTROLE SOCIAL 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

III. Modalidade:  IV. Numero de Ordem: 
PREGÃO ELETRÔNICO  

PROCESSO 
ADMNISTRATIVO 

       003/2025 
                                        226/2025 

VI. F i n a l i d a d e  /  Objeto da licitação 

 
Constitui-se objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA.  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO   
VI. Tipo de licitação:  VII. MODO DE DISPUTA: 

Menor Preço 

Global POR LOTE 

Aberto 

Forma de Execução:     Parcelada 

PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:  

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.  

Sitio Eletrônico: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico 

INICIO DO 

ACOLHIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

ACOLHIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

DISPUTA DE    
PREÇOS: 

N.  IDENTIFICAÇÃO 
BB: 

25/02/2025 a partir 

das 10:00H 
Até o dia 14/03/2025 

às  08h59min 
14/03/2025 às 

09:00h 
ID N°  1065787 

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 
abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. Todas as referências de tempo no 
Edital, no Aviso e durante a sessão pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 
Local para Pesquisa do Edital e Anexos: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé 
(saosebastiaodopasse.ba.gov.br); https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico  
(Acesso à Informação) https://pncp.gov.br 
XI. Local, Horário e Responsável pelos Esclarecimentos sobre este Edital: 

Pregoeiro/Agente de 
Contratação: Naiara Suiane 
Moura Ramos 
ATO DE NOMEAÇÃO:Decreto 

N° 011/2025 DE 14 DE 

JANEIRO DE 2025. 

 
Endereço: Praça Coronel Luiz Ventura, nº70, Centro, São 
Sebastião do Passé/Bahia – CEP: 43.850-00 
Tel: (0XX71) 3655-8000- CNPJ/MF: 13.831.441/0001-87 

Email: 
licitacao.ssp@gmail.co
m 

Tel.: (71) 
3655-8000 

Horário de atendimento: 8:00 às 14:00 

 

 

 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico
https://www.saosebastiaodopasse.ba.gov.br/publicacoes/
https://www.saosebastiaodopasse.ba.gov.br/publicacoes/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico
https://pncp.gov.br/
mailto:licitacao.ssp@gmail.com
mailto:licitacao.ssp@gmail.com
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 EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

 LEI Nº 14.133/2021 

        Processo Administrativo nº 226/2025 
      MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMIRARES  

 

O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação - 
INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, 
garantindo segurança em todas as fases do certame. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado por ato interno, denominado PREGOEIRO(A), 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “licitacoes-e”, 
constante da página eletrônica do Banco do Brasil S/A, coordenador do sistema 

 

1 - PREÂMBULO 

 

O Município de São Sebastião do Passé/BA, torna público para conhecimento dos interessados que na data, 

horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, Modo de 

Disputa Aberto, nos termos e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, mediante utilização da 

ferramenta do site http://www.licitacoes-e.com.br, regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

pela Lei Complementar nº. 123/06, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 093/2023, por este Edital e seus 

anexos. 

 

1.1. Na hipótese de decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação 

na data mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no 

mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

1.2. Somente poderão participar da Sessão Pública, etapa de lances, as empresas que apresentarem 

Propostas através do site descrito no item 1.1. 

 

1.3. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de 

criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame.  

 

1.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado pelo Decreto nº 002/2025, publicado na 

edição do DOM Nº 4281 do dia 04 de janeiro de 2025, denominado(a) PREGOEIRO(A), mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “licitacoes-e”, constante da 

página eletrônica do Banco do Brasil S/A, coordenador do sistema.  

 

2 - OBJETO 

 

2.1. Constitui o objeto da presente licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, conforme características constantes 

do Anexo I - Termo de Referência, parte integrante e indissociável deste Edital. 

 

3 - PAGAMENTOS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

3.1. Os pagamentos serão efetuados, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, de acordo com o 

recebimento, conferência e aceite dos produtos efetivamente entregues e/ou dos serviços efetivamente 

prestados, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante 

a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências 
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administrativas em vigor. 

 

3.2. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos fazendários, 

mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexado ao processo de pagamento. 

 

3.3. O valor do Contrato poderá ser reajustado, através de acordo entre as partes, a cada 12 (doze) meses, a 

partir da data em que foi firmado, tomando-se por base a variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou Índice 

Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na falta de qualquer 

deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir. 

 

3.4. As despesas decorrentes deste processo correrão por conta da seguinte programação financeira: 

 

ÓRGÃO: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 05.05 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO ATIVIDADE: 12.368.0005.1005 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.  
FONTE DE RECURSO: 15400000 – Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências de Impostos 
15001001 – Recursos não vinculados de Impostos destinado a despesa com Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino.  

 

 

4. CREDENCIAMENTO 

 

4.1.  Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico será necessário o 

credenciamento prévio das pessoas jurídicas, mediante a apresentação de procuração por instrumento 

público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no sistema licitacoes-e do Banco do Brasil S/A. 

 

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal e intransferível obtida junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País, sendo o credenciado responsável por todos os atos praticados nos limites de suas 

atribuições e competências, implicando em responsabilidade legal e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

4.3.  Em se tratando de microempresas ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é 

necessário, à época do credenciamento acrescentar a expressão “Empresa de Pequeno Porte” ou sua 

abreviação “EPP” ou “Microempresa ou sua abreviação “ME”, à sua firma ou denominação, conforme o 

caso. 

 

4.3.1 Caso o licitante já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados acima em sua firma ou 

denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema junto a qualquer agência do 

Banco do Brasil S/A. 

 

4.4.  Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema licitacoes-e devem ser obtidos, 

exclusivamente, junto ao Banco do Brasil, através dos telefones 3003.0500 - Suporte Técnico ou 0800-

785678 - BB Responde. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1.  Poderá participar do presente Pregão eletrônico a empresa que atender a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e estiver devidamente cadastrada junto 

ao Órgão Provedor do Sistema, através do site http://www.licitacoes-e.com.br. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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5.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a) pessoas físicas; 

b) empresas em regime de sub-contratação; 

c) empresas que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

d) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

e) empresas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública, direta ou 

indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do 

Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou. 

f) empresas que não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, embora ainda 

vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas, quer com esta Prefeitura, 

quer com outros órgãos e entidades públicas. 

g) empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

h)empresas que possuam participação direta ou indireta de sócios, diretores ou responsáveis técnicos que 

tenham vínculo empregatício com esta Prefeitura. 

 

5.3. Poderão participar do certame empresas reunidas em consórcio constituído especificamente para executar o objeto 

desta licitação, devendo ser observadas as seguintes regras: 

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados (art. 15, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21); 

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração (art. 15, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21); 

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado (art. 15, 

inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21); 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 

forma isolada (art. 15, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação 

quanto na de execução do contrato (art. 15, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/21); 

f) o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro 

do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” deste item 2.6 (art. 15, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/21); 

g) a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração Municipal e 

condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 

processo licitatório que originou o contrato (art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

5.3.1. Fica estabelecido para o consórcio o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante 

individual para a habilitação econômico-financeira (art. 15, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

5.3.2. O acréscimo previsto no item 5.3.1 não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

5.4.  Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de todos os 

elementos fornecidos, comunicando por escrito até 3 (três) dias úteis, antes da reunião de abertura da 

licitação, os erros ou omissões porventura observados. 

 

5.4.1. A não comunicação no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, 

não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, 

omissões ou falhas. 

 

5.4.2. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos deverão ser 
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protocolados através do email licitacao.ssp@gmail.com.  

 

5.5. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos, impugnações ou recursos, vencidos os respectivos 

prazos legais. 

 

6. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA VIA SISTEMA “LICITACOES-E” 

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema licitacoes-e, proposta eletrônica com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.1.1. A proposta inicial deverá ser formulada exclusivamente no sistema eletrônico, conforme formulário nele 

disponibilizado. 

 

6.1.2. O envio da proposta eletrônica ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.2. Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições 

previstas neste Edital, e que assume como firme e verdadeira sua Proposta e lances. 

 

6.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação referida no item 6.2 sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei. 

 

6.3. A proposta e os lances formulados deverão indicar o preço global, expresso em Real (R$), com no 

máximo duas casas decimais. 

 

6.4. A descrição, marca e número do registro do produto, se houver, ofertado deverá, obrigatoriamente, 

constar no campo “Descrição/Observações/Informações Adicionais”da proposta do licitante, lançada no 

sistema eletrônico, sob pena de desclassificação. No caso da marca coincidir com o nome do licitante, 

deve-se indicar “Marca Própria”. 

 

6.5 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta eletrônica anteriormente 

inserida no sistema. 

 

6.6 Os licitantes que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, ao 

apresentar sua proposta de preços, deverão registrar, expressamente, em campo próprio do sistema 

eletrônico sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, implicando na aplicação das 

penalidades cabíveis, a falsa declaração. 

 

6.7 Formalizações de consultas: observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas pelo site 

http://www.licitacoes-e.com.br. As consultas serão respondidas diretamente no site www.licitacoes-

e.com.br, no campo “mensagens”, no link correspondente a este edital, bem como através de e-mail, 

quando não for possível enviá-las através do sistema. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

7.1 A partir do horário previsto para início da sessão pública do pregão eletrônico, as propostas de preços dos 

participantes serão divulgadas através do sistema, e depois de analisadas pelo(a) Pregoeiro(a) e 

constatada sua perfeita consonância com as condições estabelecidas no edital, serão classificadas para a 

etapa de lances. 

 

7.2. Iniciada a sessão pública do pregão não cabe desistência da proposta. 

 

7.3. Ao lançar sua proposta, no sistema eletrônico, o licitante estará obrigado a manter: Proposta de Preços, 

mailto:licitacao.ssp@gmail.com
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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marca/modelo e especificação dos materiais, sob pena de incidir nas penalidades previstas no edital e 

legislação aplicável (quando for o caso). 

 

7.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso de todo o 

certame licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, 

bem como pela sua desconexão. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

8.1 O(A) Pregoeiro(a) classificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente no sistema, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, com 

acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 

 

8.2 Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

8.3. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 

 

8.3.1. A aceitação da proposta será feita por PREÇO GLOBAL POR LOTE.  

 

8.4.  Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar cotação de opção de produto (proposta alternativa); 

d) apresentem cotação com quantitativos divergentes do Termo de Referência; 

e) apresentar preços inexequíveis; 

f) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

g) apresentar valores unitários e global acima dos valores constantes no Anexo I do Termo de Referência 

do Edital; 

h) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

8.5. A planilha de preços deve ser apresentada, baseando-se no termo de referência, conforme modelo 

constante no Anexo I deste Edital. 

 

8.6. A licitante classificada em primeiro lugar deverá enviar catálogo/prospecto dos móveis para 

verificaçâo se eles têm relaçáo às especificações dispostas no Edital; 

 

9. ETAPA DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário fixado e as regras de aceitação 

estabelecidas no edital. 

 

9.2 Os lances formulados deverão indicar PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

 

9.3 O sistema não aceitará lances do mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar pelo sistema eletrônico. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior 

ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer 

lance válido para o LOTE. 

 

9.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do 

lance. 
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9.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

9.6 Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de digitação ou 

incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com a queda em 

cascata dos preços, o(a) Pregoeiro(a) poderá cancelar este lance de modo a propiciar ordem à 

disputa. 

 

9.6.1 Após a exclusão pelo(a) Pregoeiro(a) do lance considerado equivocado, o licitante poderá 

reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o licitante, o(a) 

Pregoeiro(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não impossibilitará o licitante de 

permanecer na disputa com oferta de novos lances. 

 

9.7 DO MODO DE DISPUTA ABERTO: a etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 

período de duração desta etapa. 

 

9.7.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 9.7, será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

 

9.7.2 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens acima, a etapa será encerrada 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.7.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais 

colocações. 

 

9.7.4 Após o reinício previsto no item 9.7.3, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

9.7.5 Encerrada a etapa de que trata o item 9.7.4, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

9.8 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.9 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

9.10 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 

Federal nº 14.133/21; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 11.430/23;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

  

8 
 

 

9.10.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187/09. 

 

9.10.2 As regras previstas no item 9.12 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/06 

 

9.11 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

9.11.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

9.11.2 O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (um) dia útil, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

9.11.3 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

9.12 Ao final da fase de lances, caso a empresa arrematante tenha registrado lance inferior a 70% 

(setenta por cento) do preço estimado pela administração, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar 

apresentação de planilha de COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS e AMOSTRA dos 

materiais/produtos especificados no Termo de Referência. 

 

9.13 Para a comprovação dos preços ofertados e demais encargos (transporte, taxas, imposto, etc.) 

poderá ser solicitada a apresentação de Notas Fiscais e documentos equivalentes. 

 

9.14 Caso a referida composição de preço seja requerida pelo(a) Pregoeiro(a), a empresa arrematante do lote 

deverá apresentar a planilha no prazo máximo de 01 (um) dia útil após a solicitação. 

 

9.15 Após a finalização da licitação, os licitantes poderão registrar seus questionamentos para o(a) 

Pregoeiro(a) via Sistema, acessando a seqüência: “Consultar lotes”, acessar o LOTE desejado, e “Incluir 

Mensagem”. 

 

9.15.1 Estes questionamentos serão respondidos pelo(a) Pregoeiro(a), acessando a mesma sequência. 

 

10. DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A) 

 

10.1. Se ocorrer desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 

10.2. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes através do site www.licitacoes-e.com.br. 

 

11. NEGOCIAÇÃO 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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11.1. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às MEs e EPPs, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar 

contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja obtida a 

melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se 

admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, através do “Histórico do Lote ”, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

12. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

12.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à conformidade com as especificações técnicas e quanto à 

compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

 

12.2 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

12.3 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Administração ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

 

12.4 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda a este edital. 

 

12.5 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições deste edital e 

o seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade praticada no 

mercado. 

 

13. REMESSA DA PROPOSTA DE PREÇOS REFORMULADA 

 

13.1. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao Licitante detentor da melhor oferta do Lote que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie, em campo próprio por meio do sistema licitacoes-e ou para o email 

licitacao.ssp@gmail.com, a sua Proposta de Preços Reformulada, adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, para que sejam submetidos à análise por 

Profissional Técnico competente, Servidor desta Administração ou não, o qual prestará Assessoria ao(à) 

Pregoeiro(a). 

 

13.1.1. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

13.1.2. O não encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitem 13.1 deste 

edital, caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades cabíveis. 

 

13.1.3. Na hipótese de ocorrência de desistência injustificada de proposta/lance, o(a) Pregoeiro(a) 

autuará processo administrativo para apenação da(s) licitante(s) convocada(s), conforme Item 23 e 

seus Subitens. 

 

13.1.4. Em obediência Princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido o prazo de que trata o 

item 13.1, não serão considerados, para fins de análise,sob qualquer alegação, o envio da Proposta 

de Preços ou de qualquer outro documento complementar ou retificador (salvo aqueles que vierem 

a ser requeridos por diligência) sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), a convocação do próximo 

licitante tendo em vista a Ordem de Classificação. 

mailto:licitacao.ssp@gmail.com
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13.1.5. Quando encaminhados pelo sistema ou por e-mail, em caso de documentos que exijam a verificação 

de sua autenticidade de forma presencial, os documentos originais ou cópias autenticadas deverão ser 

apresentados, no prazo máximo de envio ou apresentação presencial de 02 (dois) dias úteis, 

contadas da solicitação do(a) Pregoeiro(a), ao Setor de Licitações, localizado no Prédio da 

Administração situada na Avenida Ernane de Oliveira Rocha, n° 2.000, Centro, São Sebastião do 

Passé/BA, em envelope fechado e rubricado. 

 

13.1.6. Na hipótese prevista no subitem 13.1.5, a documentação remetida deverá corresponder 

exatamente àquela enviada via sistema ou e-mail. 

 

13.1.7. Ficam os interessados cientes da necessidade de atender aos prazos aqui fixados, ainda que tal 

lhe seja facultado. 

 

13.2. Não serão aceitos preço unitário e global do Lote, acima dos valores constantes do Anexo I do 

Termo de Referência do Edital. 

 

13.3. Caso o lance vencedor para o LOTE esteja acima do valor estimado da Administração, o licitante 

poderá ser convocado, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à 

convocação dentro do prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a), a proposta poderá ser rejeitada, 

sendo convocada o próximo colocado para a negociação. 

 

14 - PROPOSTA DE PREÇOS REFORMULADA 

 

14.1. A Proposta de Preços Reformulada, elaborada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, e os 

documentos que a instruírem quando for o caso, será apresentada obedecendo aos seguintes requisitos: 

 

14.1.1. Em uma via, impressa em papel timbrado da empresa licitante (exceto documentos emitidos por 

terceiros que sejam a ela anexados, quando couber), rubricada em todas as suas páginas e assinada na 

última, sob carimbo, pelo representante legal, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, 

redigida em língua portuguesa, salvo expressões técnicas de uso corrente em outra língua, nela 

constando, obrigatoriamente. 

 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/fax, endereço eletrônico (e-mail) e pessoa de contato; 

b) Preços unitários e global por item e preço global do lote ofertado; 

c) Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 

de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

d) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir da data de 

apresentação; 

e) Descrição, marca e número do registro do produto, se houver. Essas informações deverão 

constar, obrigatoriamente, no campo “Descrição/Observações/Informações Adicionais” do 

formulário proposta do sistema eletrônico e na proposta escrita; 

 

14.2. preço em moeda nacional com aceitação de dois dígitos após a casa decimal; 

 

14.3. preço unitário e total de cada um dos itens cotados, em algarismo, e o total de cada lote cotado, em 

algarismo e por extenso, prevalecendo o primeiro caso haja divergência entre o valor unitário e o total e, 

entre os expressos em algarismos e por extenso, considerado este último; 

 

14.4. conter declaração, em papel timbrado do licitante, assinada pelo responsável legal da empresa que nos 

preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos dos produtos, mão-de-obra, 

encargos trabalhistas e com o fornecimento dos materiais, frete, seguro, embalagem, taxas, impostos e 

demais encargos incidentes, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo contratante para 

execução completa do contrato; 
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14.5. conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado; 

 

14.6. conter declaração, em papel timbrado do licitante, assinada pelo responsável legal da empresa, que os 

produtos cotados atendem todas as exigências do Edital relativas a especificação e características, 

inclusive técnicas; 

 

14.7. conter declaração, em papel timbrado do licitante, de que garantirá a substituição dos materiais, sem 

ônus para a Administração Municipal, durante o prazo de validade dos mesmos, caso venham a 

apresentar vícios e/ou defeitos. 

 

14.8. validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

 

14.9. conter declaração, indicando do(s) nome(s), cargo ou função, número(s) do CPF e da Identidade (indicar 

o órgão emissor) e endereço do(s) representante(s) da empresa que assinará(ão) o Contrato, na forma 

estabelecida no Contrato Social ou Estatuto da proponente. 

 

14.10. conter declaração informando número da Agência, número da Conta Corrente e Instituição 

Financeira (Banco), cuja titularidade seja da empresa licitante, onde deverão ser efetuados os 

pagamentos, caso venha a ser Vencedora da Licitação. 

 

14.10. Os produtos/prestação de serviços deverão ser entregues de forma única no prazo máximo de  08 

(oito) dias úteis, a contar do recebimento da Autorização de Serviço (AS). 

 

14.11. conter declaração informando endereço eletrônico (e-mail) para fim exclusivo de comunicação 

entre as partes, dispensando-se comunicação mediante correspondência física, se 

responsabilizando pela manutenção e funcionamento do endereço eletrônico fornecido. 

 

14.12. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos da 

Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 

acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os respectivos produtos ser disponibilizados à Prefeitura 

Municipal de São Sebastião do Passé sem quaisquer ônus adicionais. 

 

14.13. A apresentação da Proposta de Preços implica na aceitação plena e total das condições deste Edital, 

sujeitando o licitante às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

OBS: Os documentos assinados eletronicamente com certificação da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil não necessitam de reconhecimento de firma, por garantir a autenticidade, a integridade e a 

validade jurídica de documentos em forma eletrônica. 

 

15 - DA HABILITAÇÃO / DOCUMENTAÇÃO (B) 

 

15.1. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será analisada em seguida a documentação de habilitação 

do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. 

 

15.2. Após a solicitação encaminhada pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar deverá apresentar pelo licitacoes-e do Banco do Brasil S/A, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas e nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação.  

 

15.2.1. quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

15.2.1.1. registro comercial e alterações (quando houver) no caso de empresa individual; 
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15.2.1.2. ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidados e alterações (quando houver), em vigor 

devidamente registrado no Órgão Competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedade por ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

 

15.2.1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 

15.2.1.4. decreto de autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresas ou sociedades 

estrangeiras em funcionamento no País; 

 

15.2.2. quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

15.2.2.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da contratação - Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

 

15.2.2.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato. que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

 

15.2.2.3 Alvará de Fiscalização e Funcionamento.     

  

15.2.2.4  Os licitantes deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação 

os documentos elencados no Anexo I do Termo de Referência, conforme especificação para 

cada ITEM do respectivo LOTE.   

 

15.2.2. quanto à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

15.2.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

15.2.2.2. prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

15.2.2.3. prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), Estadual e 

Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante; 

 

15.2.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

 

15.2.2.5. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

15.2.2.6. Declaração firmada por seu representante legal de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 

7º, da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III do Edital. 

 

15.2.2.7. Com referência à comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista, serão observadas as 

determinações constantes na Lei Complementar Federal nº 123/06. 

 

15.2.3. quanto à qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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15.2.3.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada  a  

substituição  por  balancetes  ou  balanços provisórios; 

 

OBS: As empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir a exigência em questão 

mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado. 

 

15.2.3.2. A boa situação da financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1,0 (um),  resultantes  da  aplicação das  

fórmulas  abaixo,  com os valores extraídos de seu Balanço Patrimonial, não sendo admitida a 

apresentação de fórmulas diversas das abaixo indicadas; 

 

LG Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = ou 

=    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante >1,0 

SG Ativo Total = ou 

=    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  >1,0 

LC Ativo Circulante = ou 

=    Passivo Circulante >1,0 

 

15.2.3.3. Os índices de que trata o item 15.2.4.2 serão calculados pela licitante e confirmados pelo responsável 

por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no 

Conselho Regional de Contabilidade, através da Declaração de Habilitação do Profissional – DHP, 

mediante Declaração em papel timbrado da empresa atestando que os dados referentes à apresentação 

dos cálculos correspondentes aos índices acima especificados, foram extraídos do balanço do último 

exercício social já exigível; 

 

15.2.3.4. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor judicial da Sede do licitante, com data de 

emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da Licitação, devendo ser observada 

a sua vigência. 

 

15.2.4. OUTROS DOCUMENTOS: 

 

15.2.4.1. Apresentação de declaração formal e expressa do Licitante, conforme Anexo IV, devidamente 

assinada por um de seus responsáveis, informando que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas 

pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, durante a 

execução dos serviços/fornecimento dos produtos; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou dirigentes de 

órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

e) inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação. 

 

16 - JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

16.1. Se o licitante desatender às exigências de Habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de proposta(s) que atenda(m) ao Edital, sendo o(s) respectivo(s) 
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licitante(s) declarado(s) Vencedor(es) e a  ele(s) adjudicado o objeto do Certame. 

 

16.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

16.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

 

16.4. No caso de documentos que exijam a verificação de sua autenticidade de forma presencial, os 

documentos originais ou cópias autenticadas deverão ser apresentados ao(a) Pregoeiro(a), no prazo 

indicado no item 13.1.4 deste edital. 

 

16.4.1. Quaisquer documentos e certidões que não contiverem data de validade explícita serão considerados 

válidos por um período de 90 (noventa) dias, a contar da data de suas emissões. 

 

16.4.2. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 15 e seus subitens deste Edital. 

 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

1) Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante, 

indicando o número do CNPJ e endereço, respectivos: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

2) Os documentos assinados eletronicamente com certificação da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil não necessitam de reconhecimento de firma, por garantir a autenticidade, a 

integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica. 

 

17 – DA EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO  

 

17.1 A aquisição deverá ser FORNECIDA DE FORMA PARCELADA pela Contratada, conforme 

Autorização de Fornecimento.  

 

17.2 O Contratada deverá fornecer os produtos rigorosamente segundo as especificações, marcas e 

referências indicadas na respectiva proposta, salvo fato superveniente acatado pela Administração.  

 

17.3 O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega não 

superior a 07 (sete) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra, Nota de Empenho ou da 

assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 

 

17.4. Correrão por conta do Particular os custos com o fornecimento dos produtos, segundo condições de 

entrega abaixo indicadas. 

 

17.7 Os mobiliários deverão ser entregues, não podendo haver produtos que não estejam adequados para 

o uso, sob pena de devolução dos itens as constantes no empenho, entregue à empresa vencedora. 

 

17.8 Os produtos referentes ao objeto deverão ser reunidos em embalagem original íntegra.  

 

17.10 - Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas 
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17.11 A Secretaria Municipal de Educação comunicará à contratada por escrito e assinado pelo fiscal do 
contrato, indicando as quantidades, podendo ser enviado pessoalmente, via e-mail, conforme 
determinação desta Administração; 
 
17.12 Deverá ser apresentado marca para os itens dos respectivos ITENS.  

 
17.13 Os produtos serão entregues, com data e horários definidos por esta Administração; 

 

17.14 As despesas com transporte ficarão a cargo da Contratada; 

 
17.15 Critérios para recebimento provisório (quantidade e prazo) e definitivo (conferir com as 

especificidade e qualidade do produto no prazo de até 24hs do objeto contratado; 
 

17.16 O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade 
do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização desse 
material; 
 
17.18 A entrega será parcelada, de acordo com a necessidade da Contratante. 

 
17.19 Cada Ordem de fornecimento deverá ser acompanhado de recibo ou meio de controle similar onde 

deve constar a data da efetuação da entrega, a quantidade entregue e assinatura do responsável pelo 

recebimento da Unidade Requisitante.  

 

18- OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

 

18.1. Caberá ao licitante vencedor realizar o objeto desta licitação, de acordo com a proposta apresentada, 

ficando a seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes da execução e, especialmente: 

 

18.1.1. Caso seja necessário o ajuste da proposta de preços, o licitante Vencedor deverá atender a 

variação de percentual do valor proposto e vencedor em conformidade sua Proposta Inicial, observando tal 

variação também em relação aos valores unitários propostos. 

 

18.1.2. Prestar os serviços, rigorosamente, nas especificações constantes no Anexo I, parte integrante e 

indissociável deste Edital; 

 

18.1.3. assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações 

decorrentes desta licitação; 

 

18.1.4. não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação; 

 

18.1.5. comunicar à Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, os eventuais casos fortuitos e de força 

maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 

respectiva comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não 

serem considerados. 

 

18.1.6. arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

Contrato e contratos oriundos desta Licitação, isentando a PMP de qualquer responsabilidade; 

 

18.1.7. manter-se, durante toda a execução do contrato oriundo desta Licitação, em compatibilidade com as 

obrigações ora assumidas, de acordo com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

18.1.8. responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da suspensão da entrega dos produtos licitados, 

salvo, na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da(s) CONTRATADA (S), desde que 

devidamente apurados, na forma da legislação vigente e sejam comunicados à PMP, no prazo máximo de 2 

(dois) dias úteis da ocorrência; 
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18.1.9. prestar os serviços de forma eficiente e adequada. 

 

19 - CONTRATO 

 

19.1. A prestação de serviços do objeto da presente licitação será formalizado, mediante Termo de Contrato, a 

ser assinado pelas partes, cuja minuta encontra-se no Anexo V, devendo ser observadas as disposições 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

19.2. O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu prazo de 

vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual de 12 (doze) meses ou ao término do 

fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado 

ou aditivado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

19.3. Os quantitativos do Contrato a ser celebrado poderão ser alterados, observando-se os limites previstos no 

§ 1º do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

19.4. O licitante Vencedor terá o prazo de 03 (três) dias útetis, a contar do recebimento da convocação da 

Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

19.4.1. Para que ocorra a assinatura do Contrato em conformidade com o determinado na legislação 

específica, o licitante Vencedor deverá apresentar os documentos, abaixo relacionados devidamente 

vigentes: 

a) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), Estadual e 

Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante; 

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; e 

c) prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão 

de Débitos Trabalhistas (CDT). 

 

19.4.2. A não manutenção das condições de habilitação consignadas neste Edital, que será verificada por 

meio de novas consultas a todas as certidões, a fim de obter as mais atualizadas, à época da 

emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura do Contrato, e/ou a recusa em assinar o Contrato 

e/ou retirar a Nota de Empenho, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, facultando à Administração chamar o próximo 

licitante melhor classificado, para a assinatura do Contrato e a retirada da Nota de Empenho, ou 

revogar a licitação, sem prejuízo da multa prevista no subitem 23.4 deste Edital, e das demais 

cominações legais. 

 

19.5. A Prefeitura de São Sebastião do Passé providenciará por sua conta, a publicação do extrato do Contrato 

celebrado, no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura. 

 

19.6. A fiscalização e Gerenciamento do Contrato será feita na seguinte forma: 

 

DA FISCALIZAÇÃO: 

Será responsável pela fiscalização do Contrato, o servidor designado pela Secretaria competente. 

 

DO GERENCIAMENTO: 

Será responsável pelo gerenciamento do Contrato, o gestor de contratos designado pela Secretaria competente. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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20.1. Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Certame. 

 

20.2. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 

20.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, o(a) Pregoeiro(a) designará uma nova data para a realização 

do Certame. 

 

20.4. As impugnações deverão ser protocoladas através do email licitacaoSão Sebastião do 

Passépmp@gmail.com 

 

21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

21.1. Qualquer licitante poderá manifestar-se motivadamente a intenção de recorrer, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas seguinte ao que o licitante for declarado Vencedor no site http://www.licitacoes-

e.com.br. Será concedido o prazo de mais 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do 

recurso. Ficam os demais licitantes intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

 

21.1.1. O não oferecimento de razões no prazo previsto no item 21.1 fará deserto o recurso. 

 

21.2. A falta de manifestação motivada do licitante, no prazo descrito no item anterior, importará a decadência 

do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

 

21.3. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 

a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

21.4. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante 

pretende que sejam revistos pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

21.5. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo os relativos aos atos de habilitação, 

inabilitação e julgamento das propostas. 

 

21.6. A decisão do(a) Pregoeiro(a) sobre o recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da 

autoridade responsável pela licitação. 

 

21.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

21.8. Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e poderão ser enviados 

através do email licitacao.ssp@gmail.com. O(A) Pregoeiro(a) deverá receber, examinar e submeter à 

autoridade competente que decidirá sobre a sua pertinência. 

 

21.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados após os respectivos prazos legais 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente, nem recursos enviados via fax. 

 

21.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da COPEL, 

Comissão de Licitação da Prefeitura, sito à Rua Cidade do Salvador, nº 2-288, São Sebastião do Passé II,  

São Sebastião do Passé – BA – CEP: 48.120-000. 

 

22. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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22.1 A adjudicação do objeto do presente Certame ao(s) licitante(s) que, atendendo a todas as condições 

expressas neste Edital de Pregão e seus Anexos for(em) declarado(s) Vencedor(es), será viabilizada 

pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver recursos ou após o julgamento dos mesmos, caso existam. 

 

22.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

23.1 O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13.  

 

23.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste edital as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

23.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

23.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea “a” 

do item 23.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

23.5. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

item 23.1, respeitados os seguintes parâmetros: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em assinar 

o contrato, dentro do prazo de convocação fixado neste edital; 

b) multas indenizatórias e moratórias fixadas no contrato. 

 

23.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 23.1, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de São Sebastião do Passé, pelo prazo máximo de 3 
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(três) anos. 

 

23.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nas alíneas  “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 23.1, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 23.1 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

23.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 23.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

sanção de multa. 

 

23.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

23.9.1. As multas previstas neste capítulo não têm caráter compensatório e seu pagamento não eximirá a 

Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

23.10. A aplicação das sanções previstas no item 23.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

23.11. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 

23.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

23.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

23.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

23.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133/21 ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

23.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada a multa de mora, na forma prevista 

no contrato. 

23.16.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na 

legislação. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

24.1 Para cumprimento do estipulado nesta licitação, o Município utilizará o Contrato e Notas de Empenho, 
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sendo que todas as condições são as estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

24.2 São partes integrantes deste Edital, os seguintes anexos: 

24.2.1. ANEXO I - Termo de Referência 

24.2.2. ANEXO II - Modelo de Carta de Apresentação da Proposta 

24.2.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

24.2.4. ANEXO IV – Modelo Declarações (item15.2.5.1) 

24.2.5. ANEXO V – Minuta do Contrato 

 

24.3. O resultado da presente licitação e quaisquer decisões tomadas pelo(a) Pregoeiro(a), serão afixados no 

quadro de avisos da proponente e/ou divulgado pela internet; 

24.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos da 

Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 

acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços respectivos serem prestados à Prefeitura 

Municipal de São Sebastião do Passéo, sem quaisquer ônus adicionais. 

24.5. Os casos omissos ou pendentes no presente certame serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a); 

 

25 – FORO 

25.1. As eventuais medidas judiciais decorrentes deste Edital e seus anexos e da interpretação de seus 

correspondentes termos e condições, deverão ser propostas no Foro da Comarca de São Sebastião do 

Passé/BA, com exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 

 

 

São Sebastião do Passé/BA, 24 de fevereiro de 2025. 

 

 
HEIDE MARIA ANDRADE DOS SANTOS CEUTA 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei Federal nº. 14.133/2021 

Processo Admnistrativo n° 480/2025 

 

SECRETARIA  
DEMANDANTE: 

Secretaria Municipal de Educação 

 

Em razão do disposto no artigo 6º, inciso XXIII da Lei Federal nº. 14.133/2021, cumpre-se apresentar 
Termo de Referência” com o objetivo de reunir elementos necessários e suficientes a caracterização do 
objeto a ser executado.  

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO / DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 
Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1 O presente termo de referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes 

à realização de procedimento para Contratação de empresa especializada para aquisição de mobiliários 

para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação do município de São Sebastião do 

Passé/Ba., quantidades e demais condições encontram-se detalhados no presente documento, nos termos 

exigidos na Lei n° 14.133/21. 

 

1.2 Quantitativos do Órgão:  

 

 

 

LOTE 01 - CADEIRAS EM POLIPROPILENO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 

CADEIRA UNIVERSITÁRIA. CADEIRA FIXA DO TIPO 
UNIVERSITÁRIA COMPOSTA POR ASSENTO E ENCOSTO E 
PRANCHETA EM TERMOPLÁSTICO INJETADO DE ALTA 
RESISTÊNCIA NA COR A SER DEFINIDA DE ACORDO COM A 
PALETA DE CORES DO FABRICANTE. ASSENTO 
MANUFATURADO EM TERMOPLÁSTICO POLIPROPILENO 
COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, DE FORMATO 
ANATÔMICO, COM 05 PARES DE ORIFÍCIOS OBLONGADOS DE 
MEDIDA 6 X 20 MM PARA MELHORAR A TROCA TÉRMICA COM O 
AMBIENTE E FACILITAR A ASSEPSIA. NO ESPAÇAMENTO 
LONGITUDINAL ENTRE ESSES ORIFÍCIOS DEVERÁ EXISTIR UM 
PAR DE REBAIXOS, COM LARGURA MÍNIMA DE 4,0 MM CADA 
REBAIXO, PARA GARANTIR A ADERÊNCIA NECESSÁRIA, DE 
MODO A PERMITIR QUE O USUÁRIO TENHA PERFEITA 
ACOMODAÇÃO DAS TUBEROSIDADES ISQUIÁTICAS NO 
ASSENTO, NÃO DESLIZANDO PARA FRENTE. PARA NÃO 
OBSTRUIR A CIRCULAÇÃO SANGUÍNEA DOS MEMBROS 
INFERIORES DO USUÁRIO, O REFERIDO ASSENTO DEVERÁ TER 
AS BORDAS FRONTAIS (ANTERIORES) CURVADAS PARA BAIXO. 
DIMENSÃO DO ASSENTO: 460 MM LARGURA DA SUPERFÍCIE X 
400 MM PROFUNDIDADE DA SUPERFÍCIE X 30,09 MM 
ESPESSURA (MEDIDAS EM MM, COM TOLERÂNCIA DE 
VARIAÇÃO DE 5%, PARA MAIS OU PARA MENOS NAS MEDIDAS 
APRESENTADAS). ENCOSTO MANUFATURADO EM 
TERMOPLÁSTICO POLIPROPILENO INJETADO EM ALTA 
PRESSÃO, DE FORMATO ANATÔMICO COM APOIO LOMBAR, 
COM ORIFÍCIOS OBLONGADOS DE MEDIDA PARA MELHORAR A 
TROCA TÉRMICA COM O AMBIENTE E FACILITAR A ASSEPSIA, 
ALÉM DE PERMITIR EVENTUAL ENCAIXE DE ESTRUTURAIS 
PLÁSTICOS COM ESTOFADOS. NO ESPAÇAMENTO 
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LONGITUDINAL ENTRE ESSES ORIFÍCIOS DEVERÁ EXISTIR UM 
PAR DE REBAIXOS, COM LARGURA MÍNIMA DE 4,0 MM CADA 
REBAIXO, PARA GARANTIR A ADERÊNCIA NECESSÁRIA, DE 
MODO A PERMITIR QUE O USUÁRIO TENHA PERFEITA 
ACOMODAÇÃO NO ESPALDAR. DIMENSIONAL DO ENCOSTO: 
4600 MM LARGURA X 329 MM EXTENSÃO VERTICAL TOTAL X 
250 MM EXTENSÃO VERTICAL NA REGIÃO DO APOIO LOMBAR X 
20,06 ESPESSURAS MÍNIMA X 27,8 ESPESSURAS MÁXIMA 
(MEDIDAS EM MM, COM TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO DE 5%, 
PARA MAIS OU PARA MENOS NAS MEDIDAS APRESENTADAS). O 
ASSENTO É FIXADO À ESTRUTURA METÁLICA SOB PRESSÃO E 
ANCORADO COM PARAFUSOS TIPO AA; JÁ O ESPALDAR, NÃO É 
FIXADO COM PARAFUSOS, DEVERÁ RECEBER INSERTOS 
INTERNOS NAS CANALETAS DE ALOJAMENTO DAS HASTES DO 
ENCOSTO, DE MODO A NÃO PERMITIR ATRITO DIRETO DOS 
TUBOS METÁLICOS COM O PLÁSTICO DO ENCOSTO, ESTE 
CONJUNTO RECEBE DOIS PLUGS SOB PRESSÃO NA MESMA 
COR DO ESPALDAR COMO DISPOSITIVOS DE FIXAÇÃO 
PERMANENTES NA ESTRUTURA. OS PARAFUSOS E PLUGS DE 
FIXAÇÃO DO ASSENTO E ENCOSTO NÃO PODERÃO SER 
RETIRADOS SEM O USO DE FERRAMENTAS ESPECÍFICAS. 
ESTRUTURA FIXA CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO 
TUBULAR DE SEÇÃO OBLONGA COM MEDIDA MÍNIMA DE 16 X 
30 X 1,20 MM, MODELO 04 PÉS, COM DISPOSITIVO PARA 
PRANCHETA FIXA CONFECCIONADO EM AÇO CARBONO 
TUBULAR DE PAREDE DE 1,50 MM. SUPORTE DUPLO SOB 
ASSENTO CONFECCIONADO TUBOS DE AÇO PAREDE DE 1,50 
MM. TERMINAÇÕES DOS TUBOS COM PROTEÇÃO E 
ACABAMENTO EM PONTEIRAS TERMOPLÁSTICAS À BASE DE 
POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO. 
DEVERÁ POSSUIR GRADIL PORTA LIVROS E ESTA ESTRUTURA 
DEVE RECEBER TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE POR PINTURA 
EPÓXI PÓ, PELO PROCESSO DE DEPOSIÇÃO ELETROSTÁTICA, 
PASSANDO PELOS PROCESSOS DE DESENGRAXE, 
ESTABILIZAÇÃO, TRATAMENTO ANTI FERRUGINOSO E 
POSTERIOR SECAGEM EM ESTUFA À 220 ºC. TAMPO DA 
PRANCHETA EM TERMOPLÁSTICO. FIXAÇÃO À ESTRUTURA 
FIXA, EM SUA PORÇÃO DO SUPORTE DA PRANCHETA, 
ATRAVÉS DE, NO MÍNIMO, TRÊS PARAFUSOS. COR PADRÃO DA 
UNIDADE. O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR JUNTAMENTE 
COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO OS SEGUINTES 
DOCUMENTOS: CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EMITIDO 
POR OCP ACREDITADO INMETRO PARA ISO 7173:1989, ISO 
7174-1:1988, EVIDENCIANDO CONFORMIDADE DO PRODUTO 
COM TODOS OS REQUISITOS APLICÁVEIS DAS NORMAS ISO 
7173 – CLASSIFICAÇÃO 4 (MOBILIÁRIO PARA LOCAIS PÚBLICO, 
ESCOLAS) E ISO 7174 PARA A VERSÃO CONVENCIONAL DO 
PRODUTO, O LICITANTE DEVERÁ COMPROVAR ÍNDICE DE 
TOXIDEZ APRESENTADO PELOS TERMOPLÁSTICOS 
EMPREGADOS NA FABRICAÇÃO DO PRODUTO ESTÃO DENTRO 
DOS PADRÕES DE SEGURANÇA ATRAVÉS DE APRESENTAÇÃO 
DE RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO DE 
REFERÊNCIA, EVIDENCIANDO QUE A CONCENTRAÇÃO DE 
GASES DERIVADOS DA COMBUSTÃO DE PEÇA PLÁSTICA QUE 
REPRESENTE O MATERIAL EMPREGADO NA CONFECÇÃO DO 
PRODUTO (POLÍMERO), APRESENTE CONCENTRAÇÃO MÁXIMA 
PARA OS GASES CITADOS ABAIXO NAS SEGUINTES FAIXAS 
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(TESTE CONFORME NES 713/2006):APRESENTAR REGISTRO DO 
FABRICANTE DOS PRODUTOS NO CADASTRO TÉCNICO 
FEDERAL – CTF DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS 
ACOMPANHADA DOS RESPECTIVOS CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE VÁLIDO JUNTO AO IBAMA, APRESENTAR 
DECLARAÇÃO DO FABRICANTE PARA USO DE LAUDOS E 
CERTIFICADOS NO REFERIDO PROCESSO. APRESENTAR 
CATALOGO DO PRODUTO. 
GARANTIA MÍNIMA DE 36 MESES. 

2 

CADEIRA COM ASSENTO MANUFATURADO EM 
TERMOPLÁSTICO POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM 
ALTA PRESSÃO, DE FORMATO ANATÔMICO, COM ORIFÍCIOS 
OBLONGOS DE PARA MELHORAR A TROCA TÉRMICA COM O 
AMBIENTE E FACILITAR A ASSEPSIA, ALÉM DE PERMITIR 
EVENTUAL ENCAIXE DE ESTRUTURAIS PLÁSTICOS COM 
ESTOFADOS. NO ESPAÇAMENTO LONGITUDINAL ENTRE ESSES 
ORIFÍCIOS DEVERÁ EXISTIR UM PAR DE REBAIXOS, COM 
LARGURA MÍNIMA DE 4 MM CADA REBAIXO, PARA GARANTIR A 
ADERÊNCIA NECESSÁRIA, DE MODO A PERMITIR QUE O 
USUÁRIO TENHA PERFEITA ACOMODAÇÃO DAS 
TUBEROSIDADES ISQUIÁTICAS NO ASSENTO, NÃO DESLIZANDO 
PARA FRENTE. PARA NÃO OBSTRUIR A CIRCULAÇÃO 
SANGUÍNEA DOS MEMBROS INFERIORES DO USUÁRIO, O 
REFERIDO ASSENTO DEVERÁ TER AS BORDAS FRONTAIS 
(ANTERIORES) CURVADAS PARA BAIXO. DIMENSÕES MÍNIMAS 
LARGURA DA SUPERFÍCIE X 460 PROFUNDIDADES DA 
SUPERFÍCIE400 MEDIDAS EM MM. ENCOSTO MANUFATURADO 
EM TERMOPLÁSTICO POLIPROPILENO INJETADO EM ALTA 
PRESSÃO, DE FORMATO ANATÔMICO COM APOIO LOMBAR, 
COM ORIFÍCIOS OBLONGOS PARA MELHORAR A TROCA 
TÉRMICA COM O AMBIENTE E FACILITAR A ASSEPSIA, ALÉM DE 
PERMITIR EVENTUAL ENCAIXE DE ESTRUTURAIS PLÁSTICOS 
COM ESTOFADOS. NO ESPAÇAMENTO LONGITUDINAL ENTRE 
ESSES ORIFÍCIOS DEVERÁ EXISTIR UM PAR DE REBAIXOS, COM 
LARGURA MÍNIMA DE 4 MM CADA REBAIXO, PARA GARANTIR A 
ADERÊNCIA NECESSÁRIA, DE MODO A PERMITIR QUE O 
USUÁRIO TENHA PERFEITA ACOMODAÇÃO NO ESPALDAR. 
DIMENSIONAL DO ENCOSTO 460 LARGURAS X 329 EXTENSÕES 
VERTICAL TOTAL X EXTENSÃO VERTICAL NA REGIÃO DO APOIO 
LOMBAR 250 X 20,06 ESPESSURAS MÍNIMA X 27,8 ESPESSURAS 
MÁXIMA (MEDIDAS EM MM, COM TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO DE 
3%, PARA MAIS OU PARA MENOS NAS MEDIDAS 
APRESENTADAS). O ASSENTO É FIXO À ESTRUTURA METÁLICA 
SOB PRESSÃO E ANCORADO COM PARAFUSOS TIPO AA; JÁ O 
ESPALDAR, NÃO É FIXADO COM PARAFUSOS, DEVERÁ 
RECEBER INSERTOS INTERNOS NOS CANAIS DE ALOJAMENTO 
DAS HASTES DO ENCOSTO, DE MODO A NÃO PERMITIR ATRITO 
DIRETO DOS TUBOS METÁLICOS COM O PLÁSTICO DO 
ENCOSTO, ESTE CONJUNTO RECEBE DOIS PLUGS SOB 
PRESSÃO NA MESMA COR DO ESPALDAR COMO DISPOSITIVOS 
DE FIXAÇÃO PERMANENTES NA ESTRUTURA. OS PARAFUSOS E 
PLUGS DE FIXAÇÃO DO ASSENTO E ENCOSTO NÃO PODERÃO 
SER RETIRADOS SEM O USO DE FERRAMENTAS ESPECÍFICAS. 
ESTRUTURA FIXA CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO 
TUBULAR DE SEÇÃO OBLONGA COM MEDIDA MÍNIMA DE 16 X 
30 X 1,20 MM, MODELO 04 PÉS SUPORTE DUPLO SOB ASSENTO 
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CONFECCIONADO TUBOS DE AÇO DE SEÇÃO CILÍNDRICA DE 
DIÂMETRO MÍNIMO DE 19,00 MM E PAREDE DE 1,50 MM. 
TERMINAÇÕES DOS TUBOS COM PROTEÇÃO E ACABAMENTO 
EM PONTEIRAS TERMOPLÁSTICAS À BASE DE POLIPROPILENO 
COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO NA COR PRETA. 
SUPORTE DE ENCOSTO CONFECCIONADO EM DUAS HASTES 
TUBULARES COM MEDIDA MÍNIMA DE 16 X 30 X 1,2 MM CADA 
HASTE. TODOS OS COMPONENTES METÁLICOS DEVERÃO SER 
DESENGRAXADOS, ESTABILIZADOS, FOSFATIZADOS E 
RECEBER TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE POR PINTURA A PÓ, 
PELO PROCESSO DE DEPOSIÇÃO ELETROSTÁTICA E 
POSTERIOR SECAGEM E POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA A 250 ºC. 
O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
COMPROVAR ÍNDICE DE TOXIDEZ APRESENTADO PELOS 
TERMOPLÁSTICOS EMPREGADOS NA FABRICAÇÃO DO 
PRODUTO ESTÃO DENTRO DOS PADRÕES DE SEGURANÇA 
ATRAVÉS DE APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO DE ENSAIO 
EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE, EVIDENCIANDO 
QUE A CONCENTRAÇÃO DE GASES DERIVADOS DA 
COMBUSTÃO DE PEÇA PLÁSTICA QUE REPRESENTE O 
MATERIAL EMPREGADO NA CONFECÇÃO DO PRODUTO 
(POLÍMERO), APRESENTE CONCENTRAÇÃO MÁXIMA PARA OS 
GASES CITADOS ABAIXO NAS SEGUINTES FAIXAS (TESTE 
CONFORME NES 713/2006): APRESENTAR REGISTRO DO 
FABRICANTE DOS PRODUTOS NO CADASTRO TÉCNICO 
FEDERAL – CTF DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS 
ACOMPANHADA DOS RESPECTIVOS CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE VÁLIDO JUNTO AO IBAMA EM NOME DO 
FABRICANTE DO PRODUTO APRESENTAR CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE COM A NORMA ISO 7173:1989 E ISO 7174-
1:1988.APRESENTAR CATALOGO DO PRODUTO. GARANTIA 
MÍNIMA DE 36 MESES 

 
 

LOTE 02 – MÓVEIS EM AÇO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 

ESTANTE DE AÇO DUPLA FACE COM DIMENSÕES 
APROXIMADAS 950 A 1000 (L)X 580 A 600 (P)X1900 A 2000(A) 
MM. TODOS OS COMPONENTES DA ESTANTE SÃO 
CONFECCIONADOS EM CHAPAS DE AÇO SAE 1008 A 1012, 
TRATADAS E COM ACABAMENTO SUPERFICIAL COM 
CARACTERÍSTICAS ANTIMICROBIANAS, SENDO COLUNAS 
TIPO PAINEL, PRATELEIRAS, BASE, TAMPO E PAINEL DE 
ACABAMENTO. DUAS COLUNAS TIPO PAINEL INTERNOS DE 
SUSTENTAÇÃO EM CHAPA DE AÇO REFORÇADA, 
ACABAMENTO TEXTURIZADO, CADA LATERAL COM NOVE 
LINHAS DE ESTAMPOS QUÁDUPLOS, PARA REGULAGEM DE 
PRATELEIRAS E OITO ESTAMPOS RETANGULARES DUPLOS, 
CARACTERÍSTICA ESTÉTICA, TOTALIZANDO CINQUENTA E 
DOIS ESTAMPOS POR PAINEL. OITO PRATELEIRAS, COM UM 
REFORÇO ÔMEGA CENTRALIZADO, COR CINZA E 
ACABAMENTO TEXTURIZADO, COM DIMENSÕES DE 920 MM 
DE COMPRIMENTO E 270 MM DE PROFUNDIDADE COM 
DUAS DOBRAS NAS LATERAIS QUE POSSIBILITAM UNIÃO 

UND 35 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

  

25 
 

DAS MESMAS ÀS LATERAIS PELO SISTEMA DE ENCAIXE 
(SEM PARAFUSOS) ATRAVÉS DE SUPORTES. SUPORTES DO 
TIPO “BERÇO” EM FORMATO J COM ESPESSURA DE 0,90MM 
E COMPRIMENTO DE 220 MM. BASE RETANGULAR FECHADA 
EM CHAPADE AÇO REFORÇADA, ACABAMENTO 
TEXTURIZADO, COM ALTURA DE 175MM E TAMPO 
SUPERIOR RETANGULAR EM CHAPA DE AÇO, ACABAMENTO 
TEXTURIZADO, COM ALTURA DE 70MM. DOIS ANTEPAROS 
LATERAIS SOLDADOS À BASE E AO TAMPO QUE SERÃO 
FIXADAS AS COLUNAS, TIPO PAINÉIS INTERNOS, DE 
SUSTENTAÇÃO DA ESTANTE ATRAVÉS DE 4 PARAFUSOS DE 
1/4” EM CADA LADO DO TAMPO E DA BASE. TAMPO E BASE 
COM VENEZIANAS QUE AUXILIEM A VISUALIZAÇÃO DA 
PORÇÃO INTERNA. SÃO UTILIZADOS FIXADORES DE TAMPO 
E DE BASE, OS FIXADORES INFERIORES DEVEM 
PROPORCIONAR A FIXAÇÃO DE PORCAS REBITES COM 
FLANGES PARA ACOPLAMENTO POR ROSCA DE SAPATAS 
NIVELADORAS. O PAINEL DE ACABAMENTO É UNIDO 
APENAS NAS EXTREMIDADES DA COMPOSIÇÃO DA 
ESTANTE EM SEUS PAINÉIS INTERNOS DE SUSTENTAÇÃO, 
FIXADOS A ESTES PAINÉIS ATRAVÉS DE 8 PARAFUSOS 1/4”, 
SENDO 2 PARAFUSOS NA EXTREMIDADE SUPERIOR, 2 
PARAFUSOS NA EXTREMIDADE INFERIOR, E 4 PARAFUSOS 
DISTRIBUÍDOS ENTRE O ALINHAMENTO DO PARAFUSO 
SUPERIOR E INFERIOR (2 DE CADA LADO) UNIDOS À 
LATERAL DE SUSTENTAÇÃO POR PORCA REBITE. CADA 
PAINEL DE ACABAMENTO CONTEM EM SUA SEÇÃO 
TRANSVERSAL 2 DOBRAS DE 45 GRAUS VOLTADAS PARA 
FACE EXTERNA DO PAINEL, COM A FINALIDADE DE REDUZIR 
CANTOS VIVOS E ACIDENTES. SISTEMA DE TRATAMENTO 
ANTIFERRUGINOSO POR MEIO DE TÚNEIS A SPRAY, 
RECEBENDO CAMADA DE PROTEÇÃO FOSFÁTICA, LINHA 
SPRAY COM DESENGRAXE E FOSFATIZAÇÃO EM FOSFATO 
DE FERRO QUENTE, ENXÁGUE EM TEMPERATURA 
AMBIENTE E POSTERIOR APLICAÇÃO DE PASSIVADOR 
INORGÂNICO O QUE LHE GARANTE CAMADAS DE FOSFATO 
DISTRIBUÍDAS DE MANEIRA UNIFORME SOBRE O AÇO E 
MAIOR RESISTÊNCIA A INTEMPÉRIES. O PROCESSO DE 
PINTURA, NO SISTEMA ELETROSTÁTICO A PÓ, DEVE 
OCORRER EM EQUIPAMENTOS QUE GARANTAM A 
HOMOGENEIDADE DA PINTURA E CAMADA MÉDIA DE 50 
MÍCRONS. A TINTA UTILIZADA DO TIPO HÍBRIDA (EPÓXI-
POLIÉSTER), COR A SER DEFINIDA E ACABAMENTO 
TEXTURIZADO, A POLIMERIZAÇÃO OCORRE EM ESTUFAS 
COM A PEÇA ALCANÇANDO MÍNIMO DE 200º C POR UM 
PERÍODO DE 10 MINUTOS OU MAIS, GARANTINDO ASSIM A 
POLIMERIZAÇÃO TOTAL DO FILME E MAIOR ADERÊNCIA E 
RESISTÊNCIA AO DESGASTE. 
 APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO OS SEGUINTES DOCUMENTOS: CERTIFICADO 
DE CONFORMIDADE DE PRODUTO CONFORME A ABNT NBR 
13961/10, OU NORMA ATUALIZADA, EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO, CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DE PROCESSO DE PREPARAÇÃO DE 
PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁLICAS EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS; NBR 11003, NBR 8095, ASTM D 3363, M 
ASTM D 2794 NBR 8094, NBR 8096, NBR 9209, NBR 10545, 
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NBR 14847, JIS Z 2801, NBR 14951, NBR 15156, NBR 15158, 
NBR 10443. LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 
COMPETENTE DE DETERMINAÇÃO DE PROPAGAÇÃO 
SUPERFICIAL DE CHAMA EM CONFORMIDADE COM A 
NORMA NBR 9442 COM RESULTADO CLASSE A REFERENTE 
A TINTA APLICADA, , LAUDO DE ENSAIO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO COMPETENTE PARA COMPROVAR A 
RESISTÊNCIA DA TINTA A PRODUTOS QUÍMICOS 
DOMÉSTICOS CONFORME A NORMA ASTM D1308:2020, 
LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE 
REFERENTE A TINTA APLICADA DE DETERMINAÇÃO DE 
IMPACTO CONFORME A NORMA ASTM D2794-93, LAUDO 
EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE REFERENTE A 
TINTA APLICADA DE ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DE 
FLEXIBILIDADE CONFORME A  NBR 10545:2014 E NBR 
10443:2008, CERTIFICADO DE RÓTULO ECOLÓGICO TIPO I 
CONFORME NORMAS DA ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT 
NBR ISO 14024:2004, DECLARAÇÃO DO FABRICANTE PARA 
USO DE LAUDOS E DOCUMENTOS EM NOME DA EMPRESA 
PARTICIPANTE PARA O REFERIDO CERTAME. APRESENTAR 
CATALOGO DO PRODUTO.  
GARANTIA MÍNIMA DE 36 MESES. 

2 

ESTANTES COM DIMENSÕES APROXIMADAS 900 A 930(L)X 
400 A 450(P)X1980 A 2000(A) MM. TODOS OS COMPONENTES 
DA ESTANTE DEVEM SER CONFECCIONADOS EM CHAPAS 
DE AÇO SAE 1008 A 1012, SENDO COLUNAS EM CHAPA DE 
AÇO REFORÇADAS PRATELEIRA CHAPA DE AÇO 
REFORÇADA. A ESTANTE DEVE CONSTITUIR DE 04 
COLUNAS COM SEÇÃO EM L, ABAS DE 35MM PERFURADAS 
EM PASSO DE 50MM PARA AJUSTE DE ALTURA DAS 
PRATELEIRAS. SEIS (06) PRATELEIRAS REMOVÍVEIS QUE 
POSSIBILITEM A REGULAGEM DE ALTURA, CADA 
PRATELEIRA DEVE POSSUIR DOIS REFORÇOS EM ÔMEGA, A 
PARTE FRONTAL E POSTERIOR DE CADA PRATELEIRA 
DEVERÁ CONTER 3 DOBRAS PARA PROPORCIONAR MAIOR 
RESISTÊNCIA E MENOR RISCO DE ACIDENTES, 
MINIMIZANDO AS ARESTAS CORTANTES. AS PRATELEIRAS 
SERÃO UNIDAS ÀS COLUNAS ATRAVÉS DE 08 PARAFUSOS 
SEXTAVADOS COM PORCAS. LATERAIS E FUNDO COM DOIS 
PARES DE REFORÇO CADA EM FORMA DE X, COM BORDAS 
FIXADAS ÀS COLUNAS POR PARAFUSOS E PORCAS. 
SAPATAS METÁLICAS DISPOSTAS INDIVIDUALMENTE NA 
EXTREMIDADE INFERIOR DE CADA COLUNA, EVITANDO O 
CONTATO DIRETO DO AÇO COM O PISO. SISTEMA DE 
TRATAMENTO ANTI-FERRUGINOSO POR MEIO DE TÚNEIS A 
SPRAY RECEBENDO UMA CAMADA DE PROTEÇÃO COM NO 
MÍNIMO 3 ETAPAS, DESENGRAXE E FOSFATIZAÇÃO EM 
FOSFATO DE FERRO QUENTE, ENXÁGUE EM TEMPERATURA 
AMBIENTE E POSTERIOR APLICAÇÃO DE PASSIVADOR 
INORGÂNICO O QUE GARANTE CAMADAS DE FOSFATO 
DISTRIBUÍDAS DE MANEIRA UNIFORME SOBRE O AÇO E 
MAIOR RESISTÊNCIA A INTEMPÉRIES. O MÓVEL DEVE SER 
PINTADO EM EQUIPAMENTOS CONTINUOS DO TIPO 
CORONA ONDE RECEBE APLICAÇÃO DE TINTA PÓ HÍBRIDA 
(EPÓXI-POLIÉSTER) POR PROCESSO DE ADERÊNCIA 
ELETROSTÁTICA COM ACABAMENTO TEXTURIZADO, COM 
CAMADA MÉDIA DE 50 MÍCRONS. A POLIMERIZAÇÃO DEVE 
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OCORRER EM ESTUFAS COM A PEÇA ALCANÇANDO MÍNIMO 
DE 200º C POR UM PERÍODO DE 10 MINUTOS, OU MAIS, 
GARANTINDO ASSIM A POLIMERIZAÇÃO TOTAL DO FILME, 
MAIOR ADERÊNCIA E RESISTÊNCIA AO DESGASTE DO 
ACABAMENTO FINAL DO PRODUTO. NÃO SERÃO 
PERMITIDAS DISTORÇÕES, AMASSAMENTOS NA 
FABRICAÇÃO OU APROVEITAMENTO DE CHAPAS POR MEIO 
DE EMENDAS. IMPERFEIÇÕES E RESPINGOS DE SOLDAS 
DEVERÃO SER ELIMINADOS. A ESTANTE DEVERÁ SER 
FORNECIDA DESMONTADA. CADA MÓDULO FORMADO POR 
QUATRO COLUNAS E SEIS PRATELEIRAS. É OBRIGATÓRIO A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE MANUAL TÉCNICO QUE ILUSTREM A 
MONTAGEM. 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO OS SEGUINTES DOCUMENTOS: CERTIFICADO 
DE CONFORMIDADE DE PRODUTO CONFORME A ABNT NBR 
13961/10, OU NORMA ATUALIZADA, EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO, CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DE PROCESSO DE PREPARAÇÃO DE 
PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁLICAS EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS; NBR 11003, NBR 8095, ASTM D 3363, M 
ASTM D 2794 NBR 8094, NBR 8096, NBR 9209, NBR 10545, 
NBR 14847, JIS Z 2801, NBR 14951, NBR 15156, NBR 15158, 
NBR 10443. LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 
COMPETENTE DE DETERMINAÇÃO DE PROPAGAÇÃO 
SUPERFICIAL DE CHAMA EM CONFORMIDADE COM A 
NORMA NBR 9442 COM RESULTADO CLASSE A REFERENTE 
A TINTA APLICADA, , LAUDO DE ENSAIO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO COMPETENTE PARA COMPROVAR A 
RESISTÊNCIA DA TINTA A PRODUTOS QUÍMICOS 
DOMÉSTICOS CONFORME A NORMA ASTM D1308:2020, 
LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE 
REFERENTE A TINTA APLICADA DE DETERMINAÇÃO DE 
IMPACTO CONFORME A NORMA ASTM D2794-93, LAUDO 
EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE REFERENTE A 
TINTA APLICADA DE ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DE 
FLEXIBILIDADE CONFORME A  NBR 10545:2014 E NBR 
10443:2008, CERTIFICADO DE RÓTULO ECOLÓGICO TIPO I 
CONFORME NORMAS DA ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT 
NBR ISO 14024:2004, DECLARAÇÃO DO FABRICANTE PARA 
USO DE LAUDOS E DOCUMENTOS EM NOME DA EMPRESA 
PARTICIPANTE PARA O REFERIDO CERTAME. APRESENTAR 
CATALOGO DO PRODUTO.  
GARANTIA MÍNIMA DE 36 MESES. 

3 

ARMÁRIO CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO SAE-1008 A 
SAE-1012 COM DIMENSÕES DE 1980 A 2000 ALTURA X800 A 
900 LARGURA DE 400 A 450MM PROFUNDIDADE, COR CINZA 
CRISTAL E ACABAMENTO TEXTURIZADO, CONSTITUÍDO DE 
02 PORTAS COM PIVOTAMENTO LATERAL. A PORTA DIREITA 
POSSUI 5 DOBRAS NA PARTE LATERAL ESQUERDA, 
FORMANDO O PUXADOR EMBUTIDO NA PORTA, SENDO A 
PRIMEIRA COM 8MM COM SENTIDO PARA FORA DA PORTA 
EM 180º, A SEGUNDA COM 14,5MM COM SENTIDO PARA 
FORA DA PORTA EM 90º, A TERCEIRA COM 17,5MM COM 
SENTIDO PARA FORA DA PORTA EM 90º, A QUARTA COM 
51,5MM COM SENTIDO PARA FORA DA PORTA EM 90° E A 
QUINTA COM 17,5MM COM SENTIDO PARA DENTRO DA 
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PORTA EM 90°. NA PARTE LATERAL DIREITA DEVE POSSUIR 
2 DOBRAS, SUPERIOR E INFERIOR DA PORTA, SENDO A 
PRIMEIRA COM 13MM E A SEGUNDA COM 18MM, AMBAS 
COM SENTIDO PARA DENTRO DA PORTA EM 90º. A PORTA 
ESQUERDA POSSUI 3 DOBRAS NA PARTE LATERAL DIREITA, 
FORMANDO O BATENTE PARA A PORTA DIREITA, SENDO A 
PRIMEIRA COM 8MM COM SENTIDO PARA DENTRO DA 
PORTA EM 180º, A SEGUNDA COM 13,5MM COM SENTIDO 
PARA FORA DA PORTA EM 90º E A TERCEIRA COM 18,5MM 
COM SENTIDO PARA DENTRO DA PORTA EM 90º, NA PARTE 
LATERAL ESQUERDA POSSUI 2 DOBRAS, SUPERIOR E 
INFERIOR DA PORTA, SENDO A PRIMEIRA COM 13MM E A 
SEGUNDA COM 18MM, AMBAS COM SENTIDO PARA DENTRO 
DA PORTA EM 90º. CADA PORTA DEVE CONTER 2 
REFORÇOS EM FORMATO ÔMEGA HORIZONTAIS EM “C” 
POR MEIO DE SOLDA PONTO NA PARTE SUPERIOR E 
INFERIOR DAS PORTAS, POR TODA SUA EXTENSÃO, E UM 
REFORÇO EM ÔMEGA VERTICAL EM CADA PORTA NA 
PARTE CENTRAL POR TODA SUA EXTENSÃO, ASSIM COMO 
3 DOBRADIÇAS EM LOCAIS ADEQUADOS, SENDO QUE CADA 
UMA RECEBE 3 PONTOS DE SOLDA PONTO, TAMBÉM É 
SOLDADO NA ÁREA DA FECHADURA UM SUPORTE PARA 
DAR AUXILIAR NO SISTEMA DE TRAVAMENTO. PARA MAIOR 
SEGURANÇA O ARMÁRIO É EQUIPADO COM SISTEMA DE 
TRAVAMENTO ATRAVÉS DE SISTEMA CREMONA QUE TRAVA 
A PORTA NA REGIÃO CENTRAL, SUPERIOR E INFERIOR, 
ACOMPANHA DUAS CHAVES. POSSUI 04 PRATELEIRAS 
REFORÇADAS COM 3 DOBRAS NA PARTE FRONTAL E 
TRASEIRA E COM DUAS DOBRAS NAS LATERAIS, SÃO 
REGULÁVEIS ATRAVÉS DE CREMALHEIRAS FIXADAS NAS 
LATERAIS DO ARMÁRIO, AS CREMALHEIRAS SÃO 
ESTAMPADAS EM ALTO RELEVO COM SALIÊNCIAS PARA O 
ENCAIXE DAS PRATELEIRAS, APÓS O ENCAIXE É POSSÍVEL 
O TRAVAMENTO DAS PRATELEIRAS NA POSIÇÃO DESEJADA 
UTILIZANDO-SE A SALIÊNCIA DA PRÓPRIA CREMALHEIRA, 
POSSIBILITANDO ESTABILIDADE E RESISTÊNCIA, O PASSO 
DE REGULAGEM É DE 50 MM, EM CADA EXTREMIDADE 
INFERIOR DA BASE DO ARMÁRIO DEVERÁ SER SOLDADO 
UM ESTABILIZADOR TRIANGULAR, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 85MM DE LADO, COM DOBRAS 
INTERNAS PARA ESTRUTURAR A BASE, FIXADO AO CORPO 
DO MÓVEL POR PONTOS DE SOLDA, O ESTABILIZADOR 
DEVERÁ ABRIGAR UMA PORCA REBITE PARA FIXAÇÃO POR 
ROSCA DE PÉS NIVELADORES, OS PÉS NIVELADORES 
DEVERÃO SER SEXTAVADOS, SUA BASE DEVERÁ SER EM 
MATERIAL POLIMÉRICO ADEQUADO (PRETO) E A ROSCA EM 
AÇO ZINCADO COM ROSCA 3/8” X 21,5 MM DE 
COMPRIMENTO, PORCA REBITE TIPO CABEÇA PLANA 
CORPO CILÍNDRICO, ROSCA 3/8” EM AÇO CARBONO E 
REVESTIMENTO DE SUPERFÍCIE (ZINCO) (CONDIÇÕES 
DIMENSIONADAS PARA SUPORTAR AS CARGAS E 
SOLICITAÇÕES EM UTILIZAÇÃO NORMAL), TODAS AS 
PARTES METÁLICAS DEVEM SER UNIDAS ENTRE SI POR 
MEIO DE SOLDA, CONFIGURANDO DUAS ESTRUTURAS 
(PORTAS E GABINETE). EM CONFORMIDADE COM A NR 24. 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO OS SEGUINTES DOCUMENTOS: CERTIFICADO 
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DE CONFORMIDADE DE PRODUTO CONFORME A ABNT NBR 
13961/10, OU NORMA ATUALIZADA, EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO, CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DE PROCESSO DE PREPARAÇÃO DE 
PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁLICAS EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS; NBR 11003, NBR 8095, ASTM D 3363, M 
ASTM D 2794 NBR 8094, NBR 8096, NBR 9209, NBR 10545, 
NBR 14847, JIS Z 2801, NBR 14951, NBR 15156, NBR 15158, 
NBR 10443. LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 
COMPETENTE DE DETERMINAÇÃO DE PROPAGAÇÃO 
SUPERFICIAL DE CHAMA EM CONFORMIDADE COM A 
NORMA NBR 9442 COM RESULTADO CLASSE A REFERENTE 
A TINTA APLICADA, , LAUDO DE ENSAIO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO COMPETENTE PARA COMPROVAR A 
RESISTÊNCIA DA TINTA A PRODUTOS QUÍMICOS 
DOMÉSTICOS CONFORME A NORMA ASTM D1308:2020, 
LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE 
REFERENTE A TINTA APLICADA DE DETERMINAÇÃO DE 
IMPACTO CONFORME A NORMA ASTM D2794-93, LAUDO 
EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE REFERENTE A 
TINTA APLICADA DE ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DE 
FLEXIBILIDADE CONFORME A  NBR 10545:2014 E NBR 
10443:2008, CERTIFICADO DE RÓTULO ECOLÓGICO TIPO I 
CONFORME NORMAS DA ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT 
NBR ISO 14024:2004, DECLARAÇÃO DO FABRICANTE PARA 
USO DE LAUDOS E DOCUMENTOS EM NOME DA EMPRESA 
PARTICIPANTE PARA O REFERIDO CERTAME. APRESENTAR 
CATALOGO DO PRODUTO.  
GARANTIA MÍNIMA DE 36 MESES. 

4 

ROUPEIRO DE 12 PORTAS, 1 SUPERIOR, 2 NO MEIO DO 
CORPO E 1 INFERIOR (CADA PORTA COM 
APROXIMADAMENTE 272X420 MM), DIVIDIDO EM 2 CORPOS 
CONFECCIONADOS EM CHAPA DE AÇO SAE-1008/1010. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 1820 A 1900 (A) X 925 A 930 (L) X 
DE 400 A 450 (P) MM. MECANISMO DE ABERTURA DAS 
PORTAS DEVE SER TIPO PIVOTANTE, LATERAL À DIREITA, 
COM 2 DOBRADIÇAS INTERNAS EM CADA PORTA. AS 
DOBRADIÇAS DEVEM SER FORMADAS POR 2 CORPOS COM 
2 E 3 BAINHAS RESPECTIVAMENTE. O POSICIONAMENTO 
DOS CORPOS DEVE SER CONCÊNTRICO ENTRE AS 2 FACES 
CILÍNDRICAS E UNIDOS POR 1 PINO COM 4 MM DE 
DIÂMETRO. A ALTURA MÁXIMA DAS 2 DOBRADIÇAS APÓS 
UNIÃO DEVERÁ SER DE 60 MM. SISTEMA DE TRAVAMENTO 
DAS PORTAS É INDIVIDUALIZADO POR PORTA DO TIPO 
“PITÃO PARA CADEADO” COM 2 ALOJAMENTOS PARA 
UTILIZAÇÃO DE CADEADO. VISANDO MAIOR SEGURANÇA 
AOS USUÁRIOS E MELHOR RESISTÊNCIA, AS PORTAS 
DEVEM SER EMBUTIDAS, MINIMIZANDO PRESENÇA 
ARESTAS CORTANTES E DEVEM POSSUIR REFORÇO 
INTERNO TIPO “ÔMEGA” FIXADO NA PARTE CENTRAL NO 
SENTIDO VERTICAL. SISTEMA DE CIRCULAÇÃO DE AR 
INDIVIDUALIZADO POR PORTA, ATENDENDO NR 24, CADA 
PORTA DEVERÁ CONTER 2 CONJUNTOS QUE FACILITEM A 
CIRCULAÇÃO DE AR, 1 NA PARTE SUPERIOR E OUTRO NA 
PARTE INFERIOR. SISTEMA DE IDENTIFICAÇÃO 
INDIVIDUALIZADO POR PORTA, CADA PORTA DEVERÁ 
POSSUIR 1 PORTA ETIQUETA ESTAMPADO NO PRÓPRIO 
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CORPO, EM BAIXO-RELEVO, DE APROXIMADAMENTE 80 X 37 
MM, QUE PERMITA A FIXAÇÃO DA ETIQUETA PELA PARTE 
INTERNA DA PORTA, PROPORCIONANDO MAIOR 
SEGURANÇA CONTRA AVARIAS E ACIDENTES. OS PÉS 
NIVELADORES DEVERÃO SER EM POLIPROPILENO 
INJETADO QUE CONFERE MAIOR RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE MESMO EM AMBIENTES ÚMIDOS, DE SEÇÃO 
TRANSVERSAL CIRCULAR E COM ALTURA DE 80 MM, 
DISPOSTO EM CADA EXTREMIDADE INFERIOR DA BASE DO 
ARMÁRIO EM 1 ESTABILIZADOR TRIANGULAR. 
ESTABILIZADOR TRIANGULAR COM MEDIDA APROXIMADA 
DE 85 MM DE LADO, DOBRAS ESTRUTURAIS INTERNAS E 
SOLDADO AO CORPO POR PONTOS DE SOLDA. ESTE 
ESTABILIZADOR ABRIGARÁ 1 PORCA REBITE UTILIZADA 
PARA FIXAR POR ROSCA OS PÉS NIVELADORES. SISTEMA 
DE TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO POR MEIO DE TÚNEIS 
A SPRAY, RECEBENDO CAMADA DE PROTEÇÃO FOSFÁTICA, 
LINHA SPRAY COM DESENGRAXE E FOSFATIZAÇÃO EM 
FOSFATO DE FERRO QUENTE, ENXÁGUE EM TEMPERATURA 
AMBIENTE E POSTERIOR APLICAÇÃO DE PASSIVADOR 
INORGÂNICO, O QUE LHE GARANTE CAMADAS DE FOSFATO 
DISTRIBUÍDAS DE MANEIRA UNIFORME SOBRE O AÇO E 
MAIOR RESISTÊNCIA A INTEMPÉRIES. O PROCESSO DE 
PINTURA, NO SISTEMA ELETROSTÁTICO A PÓ, DEVE 
OCORRER EM EQUIPAMENTOS QUE GARANTAM A 
HOMOGENEIDADE DA PINTURA E CAMADA MÉDIA DE 50 
MÍCRONS. A TINTA UTILIZADA DEVE SER DO TIPO HÍBRIDA 
(EPÓXI-POLIÉSTER) COM ACABAMENTO TEXTURIZADO, A 
POLIMERIZAÇÃO DEVE OCORRER EM ESTUFAS COM A 
PEÇA ALCANÇANDO MÍNIMO DE 200º C POR UM PERÍODO 
DE 10 MINUTOS OU MAIS, GARANTINDO ASSIM A 
POLIMERIZAÇÃO TOTAL DO FILME, GARANTINDO MAIOR 
ADERÊNCIA E RESISTÊNCIA AO DESGASTE. 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO OS SEGUINTES DOCUMENTOS: CERTIFICADO 
DE CONFORMIDADE DE PRODUTO CONFORME A ABNT NBR 
13961/10, OU NORMA ATUALIZADA, EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO, CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DE PROCESSO DE PREPARAÇÃO DE 
PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁLICAS EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS; NBR 11003, NBR 8095, ASTM D 3363, M 
ASTM D 2794 NBR 8094, NBR 8096, NBR 9209, NBR 10545, 
NBR 14847, JIS Z 2801, NBR 14951, NBR 15156, NBR 15158, 
NBR 10443. LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 
COMPETENTE DE DETERMINAÇÃO DE PROPAGAÇÃO 
SUPERFICIAL DE CHAMA EM CONFORMIDADE COM A 
NORMA NBR 9442 COM RESULTADO CLASSE A REFERENTE 
A TINTA APLICADA, LAUDO DE ENSAIO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO COMPETENTE PARA COMPROVAR A 
RESISTÊNCIA DA TINTA A PRODUTOS QUÍMICOS 
DOMÉSTICOS CONFORME A NORMA ASTM D1308:2020, 
LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE 
REFERENTE A TINTA APLICADA DE DETERMINAÇÃO DE 
IMPACTO CONFORME A NORMA ASTM D2794-93, LAUDO 
EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE REFERENTE A 
TINTA APLICADA DE ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DE 
FLEXIBILIDADE CONFORME A  NBR 10545:2014 E NBR 
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10443:2008, CERTIFICADO DE RÓTULO ECOLÓGICO TIPO I 
CONFORME NORMAS DA ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT 
NBR ISO 14024:2004, DECLARAÇÃO DO FABRICANTE PARA 
USO DE LAUDOS E DOCUMENTOS EM NOME DA EMPRESA 
PARTICIPANTE PARA O REFERIDO CERTAME.  APRESENTAR 
CATALOGO DO PRODUTO.  
GARANTIA MÍNIMA DE 36 MESES. 

5 

ROUPEIRO DE 12 PORTAS, 1 SUPERIOR, 2 NO MEIO DO 
CORPO E 1 INFERIOR (CADA PORTA COM 
APROXIMADAMENTE 272X420 MM), DIVIDIDO EM 2 CORPOS  
CONFECCIONADOS EM CHAPA DE AÇO SAE-1008/1010. 
DIMENSÕES APROXIMADAS:1820 A 1900 (A) X 925 A 930 (L) X 
DE 400 A 450 (P) MM. MECANISMO DE  
ABERTURA DAS PORTAS DEVE SER TIPO PIVOTANTE, 
LATERAL À DIREITA, COM 2 DOBRADIÇAS INTERNAS EM 
CADA PORTA. AS DOBRADIÇAS DEVEM SER FORMADAS 
POR 2  
CORPOS COM 2 E 3 BAINHAS RESPECTIVAMENTE. O 
POSICIONAMENTO DOS CORPOS DEVE SER CONCÊNTRICO 
ENTRE AS 2 FACES CILÍNDRICAS E UNIDOS POR 1 PINO 
COM 4  
MM DE DIÂMETRO. A ALTURA MÁXIMA DAS 2 DOBRADIÇAS 
APÓS UNIÃO DEVERÁ SER DE 60 MM. SISTEMA DE 
TRAVAMENTO DAS PORTAS É INDIVIDUALIZADO POR 
PORTA DO TIPO  
“PITÃO PARA CADEADO” COM 2 ALOJAMENTOS PARA 
UTILIZAÇÃO DE CADEADO. VISANDO MAIOR SEGURANÇA 
AOS USUÁRIOS E MELHOR RESISTÊNCIA, AS PORTAS 
DEVEM SER  
EMBUTIDAS, MINIMIZANDO PRESENÇA ARESTAS 
CORTANTES E DEVEM POSSUIR REFORÇO INTERNO TIPO 
“ÔMEGA” FIXADO NA PARTE CENTRAL NO SENTIDO 
VERTICAL. SISTEMA DE  
CIRCULAÇÃO DE AR INDIVIDUALIZADO POR PORTA, 
ATENDENDO NR 24, CADA PORTA DEVERÁ CONTER 2 
CONJUNTOS QUE FACILITEM A CIRCULAÇÃO DE AR, 1 NA 
PARTE  
SUPERIOR E OUTRO NA PARTE INFERIOR. SISTEMA DE 
IDENTIFICAÇÃO INDIVIDUALIZADO POR PORTA, CADA 
PORTA DEVERÁ POSSUIR 1 PORTA ETIQUETA ESTAMPADO 
NO PRÓPRIO  
CORPO, EM BAIXO-RELEVO, DE APROXIMADAMENTE 80 X 37 
MM, QUE PERMITA A FIXAÇÃO DA ETIQUETA PELA PARTE 
INTERNA DA PORTA, PROPORCIONANDO MAIOR  
SEGURANÇA CONTRA AVARIAS E ACIDENTES. OS PÉS 
NIVELADORES DEVERÃO SER EM POLIPROPILENO 
INJETADO QUE CONFERE MAIOR RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE MESMO  
EM AMBIENTES ÚMIDOS, DE SEÇÃO TRANSVERSAL 
CIRCULAR E COM ALTURA DE 80 MM, DISPOSTO EM CADA 
EXTREMIDADE INFERIOR DA BASE DO ARMÁRIO EM 1 
ESTABILIZADOR  
TRIANGULAR. ESTABILIZADOR TRIANGULAR COM MEDIDA 
APROXIMADA DE 85 MM DE LADO, DOBRAS ESTRUTURAIS 
INTERNAS E SOLDADO AO CORPO POR PONTOS DE SOLDA. 
ESTE  
ESTABILIZADOR ABRIGARÁ 1 PORCA REBITE UTILIZADA 
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PARA FIXAR POR ROSCA OS PÉS NIVELADORES. SISTEMA 
DE TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO POR MEIO DE TÚNEIS 
A  
SPRAY, RECEBENDO CAMADA DE PROTEÇÃO FOSFÁTICA, 
LINHA SPRAY COM DESENGRAXE E FOSFATIZAÇÃO EM 
FOSFATO DE FERRO QUENTE, ENXÁGUE EM TEMPERATURA 
AMBIENTE  
E POSTERIOR APLICAÇÃO DE PASSIVADOR INORGÂNICO, O 
QUE LHE GARANTE CAMADAS DE FOSFATO DISTRIBUÍDAS 
DE MANEIRA UNIFORME SOBRE O AÇO E MAIOR 
RESISTÊNCIA A  
INTEMPÉRIES. O PROCESSO DE PINTURA, NO SISTEMA 
ELETROSTÁTICO A PÓ, DEVE OCORRER EM 
EQUIPAMENTOS QUE GARANTAM A HOMOGENEIDADE DA 
PINTURA E  
CAMADA MÉDIA DE 50 MÍCRONS. A TINTA UTILIZADA DEVE 
SER DO TIPO HÍBRIDA (EPÓXI-POLIÉSTER) COM 
ACABAMENTO TEXTURIZADO, A POLIMERIZAÇÃO DEVE 
OCORRER  
EM ESTUFAS COM A PEÇA ALCANÇANDO MÍNIMO DE 200º C 
POR UM PERÍODO DE 10 MINUTOS OU MAIS, GARANTINDO 
ASSIM A POLIMERIZAÇÃO TOTAL DO FILME,  
GARANTINDO MAIOR ADERÊNCIA E RESISTÊNCIA AO 
DESGASTE. APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO OS SEGUINTES  
DOCUMENTOS: CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DE 
PRODUTO CONFORME A ABNT NBR 13961/10, OU NORMA 
ATUALIZADA, EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO  
INMETRO, CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DE 
PROCESSO DE PREPARAÇÃO DE PINTURA EM SUPERFÍCIES 
METÁLICAS EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS; NBR 
11003, NBR 8095, ASTM D 3363, M ASTM D 2794 NBR 8094, 
NBR 8096,  
NBR 9209, NBR 10545, NBR 14847, JIS Z 2801, NBR 14951, 
NBR 15156, NBR 15158, NBR 10443. LAUDO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO COMPETENTE DE  
DETERMINAÇÃO DE PROPAGAÇÃO SUPERFICIAL DE CHAMA 
EM CONFORMIDADE COM A NORMA NBR 9442 COM 
RESULTADO CLASSE A REFERENTE A TINTA APLICADA, 
LAUDO DE  
ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE PARA 
COMPROVAR A RESISTÊNCIA DA TINTA A PRODUTOS 
QUÍMICOS DOMÉSTICOS CONFORME A NORMA ASTM  
D1308:2020, LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 
COMPETENTE REFERENTE A TINTA APLICADA DE 
DETERMINAÇÃO DE IMPACTO CONFORME A NORMA ASTM 
D2794-93,  
LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO COMPETENTE 
REFERENTE A TINTA APLICADA DE ENSAIO DE 
DETERMINAÇÃO DE FLEXIBILIDADE CONFORME A  NBR 
10545:2014 E NBR  
10443:2008, CERTIFICADO DE RÓTULO ECOLÓGICO TIPO I 
CONFORME NORMAS DA ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT 
NBR ISO 14024:2004, DECLARAÇÃO DO  
FABRICANTE PARA USO DE LAUDOS E DOCUMENTOS EM 
NOME DA EMPRESA PARTICIPANTE PARA O REFERIDO 
CERTAME.  APRESENTAR CATALOGO DO PRODUTO.   
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GARANTIA MÍNIMA DE 36 MESES.  

 

 

LOTE 03 – CADEIRAS E LONGARINAS 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 

CADEIRA ESPALDAR MÈDIO SECRETARIA EXECUTIVA 
GIRATÓRIA, COM BRAÇOS REGULÁVEIS, CONFORME ABNT 
NBR 13962/2018, COM ESPALDAR MÉDIO. AJUSTES MÍNIMOS 
PARA OS MOVIMENTOS INDEPENDENTES PARA ALTURA DO 
ASSENTO, RODÍZIOS DE DUPLO GIRO, GIRO DE 360 GRAUS 
DO ASSENTO/ENCOSTO, ALTURA DOS BRAÇOS, ALTURA DO 
ENCOSTO E INCLINAÇÃO DO ENCOSTO, REGULAGENS 
TODAS INDEPENDENTES. ENCOSTO: ESTRUTURADO EM 
CHASSI DE POLIPROPILENO INJETADO COM ALETAS DE 
REFORÇOS ESTRUTURAIS, ESTOFAMENTO EM ESPUMA 
FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA COM 
ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE MÍNIMA DE 35 MM. 
DOTADO DE CARENAGEM PARA CONTRA CAPA DO 
ENCOSTO INJETADA EM POLIPROPILENO, NÃO SERÁ 
TOLERADO O USO DE PERFIL DE BORDOS DE PVC PARA 
ACABAMENTO E OU FIXAÇÃO DA CONTRA CAPA DE 
ENCOSTO. ASPECTOS DIMENSIONAIS E DE 
FUNCIONALIDADES DO ENCOSTO: LARGURA (MÍNIMA): 410 
MM. EXTENSÃO VERTICAL (MÍNIMA): 350 MM. AJUSTE DE 
ALTURA DO ENCOSTO: EM NO MÍNIMO 6 PONTOS, COM 
CURSO VERTICAL MÍNIMO DE AJUSTE DE 60 MM. FAIXA DE 
INCLINAÇÃO MÍNIMA DO ENCOSTO: 25 GRAUS. ASSENTO: 
ESTRUTURADO EM COMPENSADO MULTILAMINADO 
ANATÔMICO DE ESPESSURA MÍNIMA DE 12 MM, 
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ESTOFAMENTO EM ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANO 
INJETADA MOLDADA, DE ESPESSURA MÉDIA 
PREDOMINANTE MÍNIMA DE 40 MM, DOTADO DE 
CARENAGEM DE CONTRA CAPA PARA O ASSENTO 
INJETADA EM POLIPROPILENO QUE PROTEJA TODO O 
CONTRA ASSENTO E BORDOS. FIXAÇÃO DOS ELEMENTOS 
AO CHASSI DE ASSENTO ATRAVÉS DE PARAFUSOS E 
PORCAS GARRAS COM ROSCA MÉTRICA. NÃO SERÁ 
TOLERADO O USO DE PERFIL DE BORDOS DE PVC PARA 
ACABAMENTO E OU FIXAÇÃO DA CONTRA CAPA DE 
ASSENTO. LARGURA MÍNIMA 450 MM E PROFUNDIDADE DE 
SUPERFÍCIE MÍNIMA DE 450 MM. REVESTIMENTO DO 
ASSENTO E DO ENCOSTO EM TECIDO DE POLIÉSTER TIPO 
CREPE OU LAMINADO SINTÉTICO ESPALMADO SOBRE 
MALHA DE COR A DEFINIR DE ACORDO COM A CARTELA DO 
FABRICANTE. MECANISMO: MECANISMO OPERACIONAL DO 
TIPO CONTATO PERMANENTE QUE POSSIBILITE, NO 
MÍNIMO, AJUSTE DE ALTURA DO ASSENTO, AJUSTE DE 
ALTURA DO ENCOSTO E AJUSTE DE INCLINAÇÃO DO 
ENCOSTO DE MANEIRA INDEPENDENTES ENTRE SI 
(MECANISMO DO TIPO 02 ALAVANCAS), CUJO MATERIAL DO 
SUPORTE DE ENCOSTO SEJA UMA CHAPA DE AÇO, LÂMINA 
OU TUBO, COM NO MÍNIMO 3,0 MM DE ESPESSURA DE 
PAREDE, SE FOR LÂMINA, COM VINCOS DE REFORÇO 
ESTRUTURAL. BRAÇOS COM REGULAGEM DE ALTURA, COM 
ESTRUTURAL VERTICAL MANUFATURADO EM RESINA DE 
ENGENHARIA DO TIPO NYLON COM FIBRA DE VIDRO OU 
POLIPROPILENO COM FIBRA DE VIDRO, SENDO A FIBRA 
ADICIONADA DE, NO MÍNIMO 30% DA RESINA OU AINDA EM 
CHAPA DE AÇO COM LARGURA MÍNIMA DE 50 MM E 
ESPESSURA MÍNIMA DE 4,75 MM COM VINCO E PINTURA 
ELETROSTÁTICA. CARENAGEM E APOIA BRAÇO INJETADA 
EM POLIPROPILENO. APOIA BRAÇOS COM DIMENSÕES 
MÍNIMAS DE 50 MM DE LARGURA E 240 MM DE 
COMPRIMENTO, ALÉM DE APRESENTAR AJUSTE DE ALTURA 
DOS BRAÇOS ACIONADO POR BOTÃO, FRONTAL OU 
LATERAL, COM MOLA DE AUTO RETORNO, PERMITINDO O 
AJUSTE EM, NO MÍNIMO, 5 PONTOS DE PARADA. COLUNA: 
COLUNA PARA AJUSTE DE ALTURA E GIRO DE 360° DO 
ASSENTO À GÁS, COM CLASSIFICAÇÃO DE QUALIDADE E 
SEGURANÇA MÍNIMAS CONFORME CLASSE 3 OU 4 DA 
NORMA EN DIN 16955:2017 DOTADA OPCIONALMENTE DE 
TELESCÓPIO PARA ACABAMENTO E PROTEÇÃO DA 
COLUNA. BASE DE CINCO PATAS EM AÇO TUBULAR SEÇÃO 
RETANGULAR OU QUADRADA OU OVAL OU SEMI OBLONGA 
OU SIMILAR, COM ALTURA DA VIGA MÍNIMA DE 30 MM E 
ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA DE 1,50 MM, ESTAMPADA E 
FUNDIDA À CÔNICO OU ANEL OU ANÉIS CENTRAIS PARA 
ALOJAMENTO DA COLUNA E COM ESTAMPAGEM QUE 
PERMITEM EFICIENTE FIXAÇÃO DO PINO DOS RODÍZIOS EM 
USO DE SOLDA OU BUCHAS PLÁSTICAS. AÇO PINTADO 
ELETROSTATICAMENTE DE COR PRETA E COM 
CARENAGEM ÚNICA INJETADA EM PP DE COR PRETA PARA, 
PELO MENOS A PORÇÃO SUPERIOR DAS PATAS. RODÍZIOS: 
DE DUPLO GIRO DO TIPO “W” OU DO TIPO “H” COM EIXO 
VERTICAL DE, NO MÍNIMO, 10 MM, COM ANEL ELÁSTICO 
METÁLICO PARA FIXAÇÃO DO RODÍZIO À BASE SEM O USO 
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DE BUCHA PLÁSTICA OU SOLDA, DIÂMETRO DAS RODAS DE, 
NO MÍNIMO, 48 MM, COM RODAS DUPLAS. O LICITANTE 
DEVERÁ APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (DENTRO DO ENVELOPE 
HABILITAÇÃO), OS SEGUINTES DOCUMENTOS, EM ORIGINAL 
OU CÓPIA AUTENTICADA EM NOME DO FABRICANTE DA 
CADEIRA: CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA MÍNIMA DA 
QUALIDADE E COMPROMISSO AMBIENTAL: - CERTIFICADO 
DE CONFORMIDADE EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO PARA TODOS OS REQUISITOS DA ABNT NBR 
13962:2018. - RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO PARA 
TODOS OS REQUISITOS APLICÁVEIS DA ABNT NBR 
13962:2018. - LAUDO ERGONÔMICO EM CONFORMIDADE 
COM REQUISITOS DA NR-17, PORTARIA 423 DE 07 DE 
OUTUBRO DE 2021, EMITIDO POR PROFISSIONAL 
COMPETENTE. O LAUDO CONTÉM FOTOGRAFIAS E/OU 
IMAGENS E/OU ESPECIFICAÇÕES E/OU DETALHAMENTOS 
QUE POSSAM OFERECER, INDUBITAVELMENTE, 
ELEMENTOS DE EVIDÊNCIA PARA IDENTIFICAR QUE SE 
TRATA DO MESMO PRODUTO OU PRODUTO DE MESMA 
FAMÍLIA/LINHA DE PRODUÇÃO OFERTADA. DEVIDAMENTE 
ACOMPANHADOS DA ART DO SERVIÇO CASO EMITIDOS 
POR ENGENHEIRO, COM COMPROVANTE DE QUITAÇÃO 
GUIA E DOCUMENTO CREA DO PROFISSIONAL, CASO 
EMITIDOS POR ERGONOMISTA, DEVIDAMENTE 
ACOMPANHADOS DO CERTIFICADO ABERGO VÁLIDO DO 
PROFISSIONAL E, CASO SEJA EMITIDO POR MÉDICO DO 
TRABALHO, DEVIDAMENTE ACOMPANHADOS DO 
COMPROVANTE DE REGISTRO NO CRM. - ROTULAGEM 
ECOLÓGICA DE PRODUTOS COM BASE NAS NORMAS ABNT 
NBR ISO 14024 E ABNT NBR ISO 14020, EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO. - CADASTRO TÉCNICO 
FEDERAL PARA AS ATIVIDADES POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS DO IBAMA EM NOME DO FABRICANTE DENTRO 
DO PRAZO DE VALIDADE. - RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO 
EVIDENCIANDO TOLERÂNCIA DOS ELEMENTOS METÁLICOS 
COM SOLDA À TESTE DE CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À 
NÉVOA SALINA CONFORME ABNT NBR 8094:1983 OU 
VERSÃO POSTERIOR DA NORMA PARA EXPOSIÇÃO MÍNIMA 
DE 240 HORAS COM AVALIAÇÕES DE CORROSÃO 
CONFORME ABNT NBR ISO 4628-3:2015 E EMPOLAMENTO 
DA TINTA CONFORME ABNT NBR 5841:2015, OU VERSÕES 
POSTERIORES DESSAS NORMAS, COM FOTOGRAFIAS DAS 
AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. - RELATÓRIO DE 
ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELA 
CGCRE/INMETRO EVIDENCIANDO QUE A ADERÊNCIA DA 
CAMADA DE TINTAELETROSTÁTICA DAS PARTES 
METÁLICAS É DE X0/Y0 OU GR0 CONFORME ABNT NBR 
11003 VERSÃO CORRIGIDA DE 2010 OU VERSÃO 
POSTERIOR DA NORMA. - EVIDÊNCIA DE TOLERÂNCIA À 
PERDA DE CONFORTO (FORÇA DE INDENTAÇÃO) E 
ESPESSURA DA ESPUMA DO ASSENTO NO LIMITE DE 10% 
PARA AMBOS ASPECTOS ATRAVÉS DE ENSAIO DE FADIGA 
DINÂMICA DA ESPUMA, CONFORME RELATÓRIO DE ENSAIO 
EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELA 
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GCRE/INMETRO PARA ABNT NBR 9177:2015 OU VERSÃO 
POSTERIOR DA NORMA, COM FOTOGRAFIAS DAS 
AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. - ESPUMA CUJO TEOR 
DE CINZAS SEJA DE, NO MÁXIMO, 1,0% CONFORME NBR 
14961:2019, COM FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS 
UTILIZADAS NO ENSAIO. - LAUDO DE QUEIMA DA ESPUMA 
DE POLIURETANO CONFORME ABNT NBR 9178:2022 COM 
TOLERÂNCIA MÁXIMA DE 100 MM/MIN PARA VELOCIDADE DA 
QUEIMA, COM FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS 
NO ENSAIO. - DENSIDADE MÍNIMA DE 50 KG/M³ - MÉTODO 
UTILIZADO: ABNT NBR 8537/2015, COM FOTOGRAFIAS DAS 
AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. - RESILIÊNCIA MÍNIMA 
DE 50% - MÉTODO UTILIZADO: ABNT NBR 8619/2015, COM 
FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. 
GARANTIA 36 MESES. 

2 

CADEIRA FIXA ESPALDAR MÉDIO ESTOFADA COM CAPA DE 
POLIPROPILENO NO ASSENTO E ENCOSTO, COM BRAÇOS E 
PRANCHETA ESCAMOTEÁVEL EM UM DOS BRAÇOS, 
MONTADA SOBRE BASE TUBULAR CILÍNDRICO DIÂMETRO 
CIRCULAR MÍNIMO DE 25.40 MILÍMETROS, PINTURA EM 
EPÓXI – PÓ. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS 
LARGURA DO ASSENTO:470 MM +/- 5 MM; 
PROFUNDIDADE DO ASSENTO: 460 MM +/- 5 MM; 
ALTURA DO ASSENTO: 450 MM +/- 5 MM; 
LARGURA DO ENCOSTO: 445 MM +/- 5 MM (MEDIDA NO 
PONTO MAIS SALIENTE DO APOIO LOMBAR); 
EXTENSÃO VERTICAL DO ENCOSTO: 410 MM +/- 5 MM; 
ESPESSURA DA ESPUMA DO ASSENTO: MÍNIMA DE 40 MM; 
ESPESSURA DA ESPUMA DO ENCOSTO: MÍNIMA DE 30 MM. 
TOLERÂNCIAS DIMENSIONAIS PARA TUBOS CONFORME 
ABNT NBR 6591. 
TOLERÂNCIAS PARA CAMADA DE TINTA: MÍNIMO 40 
MICROMETROS /MÁXIMO 100 MICROMETROS. 
O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR JUNTO COM OS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO LAUDOS E CERIFICADOS 
EM NOME DO FABRICANTE DA CADEIRA; CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO REFERENTE A NORMA ABNT NBR 13962/2018, 
LAUDO ERGONÔMICO EM CONFORMIDADE COM NR -17 
EMITIDO POR PROFISSIONAL COMPETENTE, CADASTRO 
TÉCNICO FEDERAL DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS 
(CTF) IBAMA EM NOME DO FABRICANTE DO MÓVEL DENTRO 
DA VALIDADE, CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EMITIDO 
POR OCP ACREDITADO PELO INMETRO REFERENTE A 
NORMA ABNT NBR ISO 14024 E ABNT NBR ISO 14020, LAUDO 
DE CONFORMIDADE  COM ABNT NBR 9177:2015  EM NOME 
DO FABRICANTE DA CADEIRA EMITIDO POR LABORATÓRIO 
ACREDITADO PELO INMETRO COM FOTOGRAFIA DAS 
AMOSTRAS UTILIZADAS,  LAUDO DE CONFORMIDADE COM 
ABNT NBR 8619:2015 EMITIDO POR LABORATÓRIO 
ACREDITADO PELO INMETRO EM NOME DO FABRICANTE DA 
CADEIRA. REVESTIMENTO EM COURVIM, COR PADRÃO DA 
UNIDADE.  
GARANTIA 36 MESES. 
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3 

LONGARINA, DE 03 LUGARES, ESPALDAR MÉDIO, SEM 
BRAÇOS, ASSENTO E ENCOSTO MÉDIO EM CONCHA DUPLA 
EM RESINA DE POLIÉSTER OU INTERNO EM MADEIRA, 
ESTRUTURA EM AÇO COM REFORÇO SOLDADO NO 
SISTEMA DE SOLDA MIG, ALMOFADAS EM ESPUMA DE 
POLIURETANO INJETADA COM NO MÍNIMO DE 40MM DE 
ESPESSURA, REVESTIDO EM VINIL OU COURO ECOLÓGICO 
NA COR PADRÃO DA UNIDADE COM CAPA DE 
POLIPROPILENO SOB O ASSENTO E NO FUNDO DO 
ENCOSTO, ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO COM PAREDE 
REFORÇADA COM, AS BASES DOS PÉS DA LONGARINA EM 
AÇO, COM PONTEIRAS EM NYLON OU POLIPROPILENO, 
SAPATAS REGULADORAS DE NÍVEL EM NYLON. O PRODUTO 
DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NR17 
COMPROVADO ATRAVÉS DE LAUDO DE ERGONOMIA 
ACOMPANHADO DA ART, NORMA ABNT NBR 16031:2012, 
COMPROVADO ATRAVÉS DE CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DE PRODUTO DA ABNT (COMPLETO COM 
CAPA E ANEXOS), DEVENDO CONSTAR NO CERTIFICADO AS 
REFERÊNCIAS OU CÓDIGOS DOS PRODUTOS COTADOS. - 
EVIDÊNCIA DE TOLERÂNCIA À PERDA DE CONFORTO 
(FORÇA DE INDENTAÇÃO) E ESPESSURA DA ESPUMA DO 
ASSENTO NO LIMITE DE 10% PARA AMBOS ASPECTOS 
ATRAVÉS DE ENSAIO DE FADIGA DINÂMICA DA ESPUMA, 
CONFORME RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO ACREDITADO PELA GCRE/INMETRO PARA 
ABNT NBR 9177:2015 OU VERSÃO POSTERIOR DA NORMA, 
COM FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO 
ENSAIO. - ESPUMA CUJO TEOR DE CINZAS SEJA DE, NO 
MÁXIMO, 1,0% CONFORME NBR 14961:2019, COM 
FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. - 
LAUDO DE QUEIMA DA ESPUMA DE POLIURETANO 
CONFORME ABNT NBR 9178:2022 COM TOLERÂNCIA MÁXIMA 
DE 100 MM/MIN PARA VELOCIDADE DA QUEIMA, COM 
FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. - 
DENSIDADE MÍNIMA DE 50 KG/M³ - MÉTODO UTILIZADO: 
ABNT NBR 8537/2015, COM FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS 
UTILIZADAS NO ENSAIO. - RESILIÊNCIA MÍNIMA DE 50% - 
MÉTODO UTILIZADO: ABNT NBR 8619/2015, COM 
FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. 
ROTULAGEM ECOLÓGICA DE PRODUTOS COM BASE NAS 
NORMAS ABNT NBR ISO 14024 E ABNT NBR ISO 14020, 
EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO INMETRO. - 
CADASTRO TÉCNICO FEDERAL PARA AS ATIVIDADES 
POTENCIALMENTE POLUIDORAS DO IBAMA EM NOME DO 
FABRICANTE DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE. GARANTIA 
36 MESES.  

UND 40 

4 

LONGARINA, DE 04 LUGARES, ESPALDAR MÉDIO, SEM 
BRAÇOS, ASSENTO E ENCOSTO MÉDIO EM CONCHA DUPLA 
EM RESINA DE POLIÉSTER OU INTERNO EM MADEIRA, 
ESTRUTURA EM AÇO COM REFORÇO SOLDADO NO 
SISTEMA DE SOLDA MIG, ALMOFADAS EM ESPUMA DE 
POLIURETANO INJETADA COM NO MÍNIMO DE 40MM DE 
ESPESSURA, REVESTIDO EM VINIL OU COURO ECOLÓGICO 
NA COR PADRÃO DA UNIDADE COM CAPA DE 
POLIPROPILENO SOB O ASSENTO E NO FUNDO DO 
ENCOSTO, ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO COM PAREDE 
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REFORÇADA COM, AS BASES DOS PÉS DA LONGARINA EM 
AÇO, COM PONTEIRAS EM NYLON OU POLIPROPILENO, 
SAPATAS REGULADORAS DE NÍVEL EM NYLON. O PRODUTO 
DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NR17 
COMPROVADO ATRAVÉS DE LAUDO DE ERGONOMIA 
ACOMPANHADO DA ART, NORMA ABNT NBR 16031:2012, 
COMPROVADO ATRAVÉS DE CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DE PRODUTO DA ABNT (COMPLETO COM 
CAPA E ANEXOS), DEVENDO CONSTAR NO CERTIFICADO AS 
REFERÊNCIAS OU CÓDIGOS DOS PRODUTOS COTADOS. - 
EVIDÊNCIA DE TOLERÂNCIA À PERDA DE CONFORTO 
(FORÇA DE INDENTAÇÃO) E ESPESSURA DA ESPUMA DO 
ASSENTO NO LIMITE DE 10% PARA AMBOS ASPECTOS 
ATRAVÉS DE ENSAIO DE FADIGA DINÂMICA DA ESPUMA, 
CONFORME RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO ACREDITADO PELA GCRE/INMETRO PARA 
ABNT NBR 9177:2015 OU VERSÃO POSTERIOR DA NORMA, 
COM FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO 
ENSAIO. - ESPUMA CUJO TEOR DE CINZAS SEJA DE, NO 
MÁXIMO, 1,0% CONFORME NBR 14961:2019, COM 
FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. - 
LAUDO DE QUEIMA DA ESPUMA DE POLIURETANO 
CONFORME ABNT NBR 9178:2022 COM TOLERÂNCIA MÁXIMA 
DE 100 MM/MIN PARA VELOCIDADE DA QUEIMA, COM 
FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. - 
DENSIDADE MÍNIMA DE 50 KG/M³ - MÉTODO UTILIZADO: 
ABNT NBR 8537/2015, COM FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS 
UTILIZADAS NO ENSAIO. - RESILIÊNCIA MÍNIMA DE 50% - 
MÉTODO UTILIZADO: ABNT NBR 8619/2015, COM 
FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. 
ROTULAGEM ECOLÓGICA DE PRODUTOS COM BASE NAS 
NORMAS ABNT NBR ISO 14024 E ABNT NBR ISO 14020, 
EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO INMETRO. - 
CADASTRO TÉCNICO FEDERAL PARA AS ATIVIDADES 
POTENCIALMENTE POLUIDORAS DO IBAMA EM NOME DO 
FABRICANTE DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE. GARANTIA 
36 MESES.  

5 

LONGARINA, DE 05 LUGARES, ESPALDAR MÉDIO, SEM 
BRAÇOS, ASSENTO E ENCOSTO MÉDIO EM CONCHA DUPLA 
EM RESINA DE POLIÉSTER OU INTERNO EM MADEIRA, 
ESTRUTURA EM AÇO COM REFORÇO SOLDADO NO 
SISTEMA DE SOLDA MIG, ALMOFADAS EM ESPUMA DE 
POLIURETANO INJETADA COM NO MÍNIMO DE 40MM DE 
ESPESSURA, REVESTIDO EM VINIL OU COURO ECOLÓGICO 
NA COR PADRÃO DA UNIDADE COM CAPA DE 
POLIPROPILENO SOB O ASSENTO E NO FUNDO DO 
ENCOSTO, ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO COM PAREDE 
REFORÇADA COM, AS BASES DOS PÉS DA LONGARINA EM 
AÇO, COM PONTEIRAS EM NYLON OU POLIPROPILENO, 
SAPATAS REGULADORAS DE NÍVEL EM NYLON. O PRODUTO 
DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NR17 
COMPROVADO ATRAVÉS DE LAUDO DE ERGONOMIA 
ACOMPANHADO DA ART, NORMA ABNT NBR 16031:2012, 
COMPROVADO ATRAVÉS DE CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DE PRODUTO DA ABNT (COMPLETO COM 
CAPA E ANEXOS), DEVENDO CONSTAR NO CERTIFICADO AS 
REFERÊNCIAS OU CÓDIGOS DOS PRODUTOS COTADOS. - 
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EVIDÊNCIA DE TOLERÂNCIA À PERDA DE CONFORTO 
(FORÇA DE INDENTAÇÃO) E ESPESSURA DA ESPUMA DO 
ASSENTO NO LIMITE DE 10% PARA AMBOS ASPECTOS 
ATRAVÉS DE ENSAIO DE FADIGA DINÂMICA DA ESPUMA, 
CONFORME RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO ACREDITADO PELA GCRE/INMETRO PARA 
ABNT NBR 9177:2015 OU VERSÃO POSTERIOR DA NORMA, 
COM FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO 
ENSAIO. - ESPUMA CUJO TEOR DE CINZAS SEJA DE, NO 
MÁXIMO, 1,0% CONFORME NBR 14961:2019, COM 
FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. - 
LAUDO DE QUEIMA DA ESPUMA DE POLIURETANO 
CONFORME ABNT NBR 9178:2022 COM TOLERÂNCIA MÁXIMA 
DE 100 MM/MIN PARA VELOCIDADE DA QUEIMA, COM 
FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. - 
DENSIDADE MÍNIMA DE 50 KG/M³ - MÉTODO UTILIZADO: 
ABNT NBR 8537/2015, COM FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS 
UTILIZADAS NO ENSAIO. - RESILIÊNCIA MÍNIMA DE 50% - 
MÉTODO UTILIZADO: ABNT NBR 8619/2015, COM 
FOTOGRAFIAS DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. 
ROTULAGEM ECOLÓGICA DE PRODUTOS COM BASE NAS 
NORMAS ABNT NBR ISO 14024 E ABNT NBR ISO 14020, 
EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO INMETRO. - 
CADASTRO TÉCNICO FEDERAL PARA AS ATIVIDADES 
POTENCIALMENTE POLUIDORAS DO IBAMA EM NOME DO 
FABRICANTE DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE. GARANTIA 
36 MESES.  

 

 

LOTE 04 – SOFAS E PUF’S 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 

SOFÁ COM APOIO PARA BRAÇOS DE 2 (DOIS) LUGARES 
ESTRUTURA: SOFÁ COM BRAÇOS DE UM LUGAR, 
ESTRUTURA INTERNA EM MADEIRA CERTIFICADA EM MDF 
OU MDP COM ESPESSURA ENTRE 15MM E 18MM. A 
ESTRUTURA DEVERÁ SER FIXADA POR 4 APOIOS EM 
ALUMÍNIO ANODIZADO OU AÇO FOSCO, DE FORMATO 
QUADRADO, RETANGULAR OU REDONDO, COM ALTURA DE 
150 MM, COM SAPATAS NIVELADORAS EM POLIPROPILENO. 
ENCOSTO: FORNECIDO ANATÔMICO DENTRO DOS PADRÕES 
NORMATIVOS DE ERGONOMIA, COMPOSTO POR “ALMA” EM 
PLACA DE PARTÍCULA DE MADEIRA DE MÉDIA DENSIDADE 18 
MM DE ESPESSURA E DEVERÁ SER 
ESTOFADO EM ESPUMA LAMINADA DENSIDADE ENTRE 23 E 
28KG/M³. O ENCOSTO DEVERÁ SER FIXADO NO PAINEL 
POSTERIOR ATRAVÉS DA TRAVESSA DO ENCOSTO EM TUBO 
DE AÇO, COM CANTONEIRAS EM CHAPAS DE AÇO E 
PARAFUSOS, POSSIBILITANDO FIRMEZA AO CONJUNTO. 
ASSENTO: FORMATO ANATÔMICO DENTRO DOS PADRÕES 
NORMATIVOS DE ERGONOMIA, COMPOSTO POR “ALMA” EM 
PLACA DE PARTÍCULA DE MADEIRA DE MÉDIA DENSIDADE 
DE 15 A 18 MM DE ESPESSURA E DEVERÁ SER ESTOFADO 
EM ESPUMA LAMINADA DE DENSIDADE ENTRE 28 E 33 KG/M³. 
O ASSENTO DEVERÁ SER FIXADO NO CONJUNTO DE 
TRAVESSAS POR PARAFUSOS. 
BRAÇOS: COMPOSTO POR “ALMA” EM PLACA DE MADEIRA 

UND 3 
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DE MÉDIA DENSIDADE 18 A 25 MM DE ESPESSURA E 
ESTOFADO DEVERÁ SER EM ESPUMA DE POLIURETANO 
LAMINADA DE DENSIDADE ENTRE 33 E 45 KG/M³ E FORMATO 
RETANGULAR. 
ACABAMENTO GERAL: DESIGN DE LINHAS RETAS, COM 
ASSENTOS E ENCOSTO COM MARCAÇÃO INDIVIDUALIZADA, 
REVESTIDO EM COURO ECOLÓGICO DE TONALIDADE 
ESCURA, EM COR A SER DEFINIDA NA EMISSÃO DA ORDEM 
DE SERVIÇO DE ACORDO COM O CATÁLOGO DO 
FABRICANTE. PARTE METÁLICAS DEVERÃO TER 
RESISTÊNCIA À CORROSÃO. 
A EMPRESA DEVERÁ UTILIZAR NA FABRICAÇÃO DO MÓVEL 
ESPUMA DE POLIURETANO DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM A 
PRESENÇA DE CARGA OU IMPUREZAS.  
GARANTIA 36 MESES. 

2 
PUFF REDONDO, CONFECCIONADO EM ESPUMA COM 
REVESTIMENTO EM COURINO OU COURVIM. COR VARIADAS. 
DIÂMETRO 0,85 CM.  

UND 7 

 

 
 

LOTE 05 - RACK´S PARA INFORMÁTICA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 
MINI RACK EM AÇO PARA SWITCH, 4 BAIAS MEDINDO 0,51 
X 0,37 X 0,42 CM. 

UND 2 

2 

RACK PARA SERVIDOR PISO, CONFECCIONADA EM CHAPA 
DE AÇO MEDINDO 1,25 ALTURA X 0,57 LARGURA X 0,67 
PROFUNDIDADE. LATERAIS COM VENTILAÇÃO TIPO 
ALETAS, FECHADURAS TIPO FENDA, FUNDO COM ALETAS 
E FUNDO COM FECHADURAS TIPO FENDA. 
PORTA COM VISOR EM ACRÍLICO E FECHADURA COM 
CHAVE. BASE COM SOLEIRA E PÉ NIVELADOR E OPÇÃO DE 
INSTALAÇÃO DE KIT RODÍZIOS, ABERTURA PARA 
PASSAGEM DE CABOS, TETO COM ABERTURA PARA 
INSTALAÇÃO DE VENTILAÇÃO FORÇADA, 04 PLANOS DE 
FIXAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS: SENDO 
DOIS PLANOS NA FRENTE E DOIS PLANOS NO FUNDO. 
GARANTIA 36 MESES.  

UND 1 

 
 

LOTE 06 - MOBILIÁRIOS DIVERSOS 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 

ARMÁRIO DE COZINHA EM AÇO: KIT COMPLETO NA COR 
BRANCA, COM PANELEIRO, BALCÃO, ARMÁRIO AÉRIO 03 
PORTAS E NICHO ABERTO, CONFECCIONADA EM CHAPA DE 
AÇO COM PINTURA EM EPÓXI. GARANTIA 12 MESES.  

UND 7 

2 

PRATELEIRA COM SUPORTE PARA FIXAÇÃO EM MDP 15 MM 
DE ESPESSURA COM REVESTIMENTO MELAMÍNICO NA COR 
CINZA. BORDAS FITADAS.  
MEDINDO 1200 X 300 MM.  

UND 7 

3 
REVISTEIRO DE CHÃO, CONFECCIONADO EM MDP DE 15 MM 
COM REVESTIMENTO EM MELAMÍNICO MEDINDO 1000 MM 
DE ALTURA X 900 MM LARGURA X 400 MM PROFUNDIDADE.  

UND 3 

4 
APOIO DESCANSO PARA O PÉ ERGONÔMICO COM 
MOVIMENTO DE INCLINAÇÃO, CONFECCIONADO EM MDP 

UND 7 
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COM REVESTIMENTO EM MELAMÍNICO E AÇO OU 
POLIPROPILENO E AÇO.  

 

 
.3 Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 

termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021. 
1.4 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.5 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

088/2023 de 28 de dezembro de 2023.  
1.6 O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, nos termos do art. 106 da Lei 14.133/2021.  
1.7 Os itens objeto deste Termo de Referência estão dentro da padronização seguida pelo órgão, 

conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho, levantados de acordo com real necessidade 
da administração e definições elencadas no Termo de Referência. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: (ART. 6º, INCISO XXIII, 
ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

 

A necessidade pretendida é imprescindível para atender adequadamente as escolas da Rede Municipal de 
Ensino e Secretaria Municipal de Educação do Município de São Sebastião do Passé, proporcionando condições 
para melhor desenvolver as suas atividades, favorecendo resultados mais efetivos.  

 

Além, menciona-se que, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, tem o objetivo de 
reequipar e modemizar as escolas de educação brásica, bem como as unidades do Programa Pró-inflancia das 
redes públicas dos Estados, Distrito Federal e Municípios.  

 

Ademais, a aqúsição de mobiliários administrativos para composição de salas de aula, no intuito de suprir a 
demanda nas Unidades da Rede Municipal, para o bom andamento e funcionamento das Unidades de Ensino, 
proporcionando conforto aos alunos e professores, melhor eficiência no ensino-aprendizagem dos alunos e 
qualidade de trabalho para os profissionais da Educação. 

 

Assim, na busca de melhor atendimento aos programas federais e estaduais e recursos recebidos pelo município 
de São Sebastião do Passé, os mobiliários foram especificados e descritos para atender todos os possíveis 
alunos em suas diversas estaturas e condições motoras e professores e seus auxiliares.  

 

A aquisição do mobiliário escolar atender a padronização exigida pelo FNDE para atendimento a programas e 
projetos educacionais.  

 

Dessa forma, a intençáo do Município vai de encontro com o desejo e a prática do Governo Federal, qual seja, a 
padronização das especiflcações do mobiliário escolar do país, com base nos elementos construtivos e 
dimensionais prescritos nos regulamentos e normas técnicas brasileiras (ABNT, INMETRO e outras), buscando 
atender todas as políticas públicas educacionais.  

 

Ainda nesse sentido a contratação se justifica em função do direito à Educação, permanente, haja vista a 
durabilidade do modelo pleiteado para aquisição. Conforme este direito, cabe dizer, que o educando precisa 
desenvolver suas atividades em ambiente organizado, adequado, salubre e com boas condições que favoreçam 
a relação ensino aprendizagem. 

 

 
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1 Os itens objeto deste Termo de Referência estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 
especificações técnicas e requisitos de desempenho, levantados de acordo com real necessidade da 
administração e definições elencadas no Termo de Referência. 
 
3.2 As quantidades constantes neste Termo de Referência foram obtidas mediante demanda da Secretaria 
Municipal de Educação. 
 
3.3 O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega não superior a 
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07 (sete) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra, Nota de Empenho ou da assinatura do 
instrumento de contrato, se for o caso. 
 
3.4 Os materiais requisitados deverão ser entregues em local indicado pela secretaria solicitante, no município 
de São Sebastião do Passé/Ba, nos horários também indicados pela secretaria solicitante, das 08:00 as 14:00h.  
 
3.5 Entregar os produtos contendo em sua embalagem a data da fabricação;  
 
3.5 Seguir programação da Secretaria Municipal de Educação, quanto à data, horário, local, quantidade e 
qualidade a serem entregues; 
 
3.6 Obedecer ao horário das entregas em local indicado pela secretaria solicitante. 
 
VALOR GLOBAL DE REFÊRENCIA E AVALIAÇÃO DO CUSTO 
  
O valor estimativo da contratação será realizado de acordo com o art. 23 da Lei 14.133/2021, regulamento pelo 
Decreto Municipal 089/2023, e será anexado o mapa comparativo aos autos, juntamente com as comprovações 
de onde os valores foram extraídos. 
 

4.  CLASSIFICAÇÃO COMO BEM/ SERVIÇO COMUM: 

4.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens e serviços comuns, nos 

termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XLI da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 

093/2023, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante 

especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e 

descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos 

bens e, tampouco, ao interesse público. 

 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

5.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.  

Pretende-se com a referida contratação realizar a aquisição dos mobiliários quais serão instalados nas 

escolas da Rede Municipal de Ensino e Secretaria Municipal de Educação localizado no Município de São 

Sebastião do Passé  

5.2. A aquisição dos mobiliários será realizada pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, com 

os recursos repassados, observando-se a legislação vigente. 

5.3 Há a necessidade que o objeto do presente estudo é indispensável para o efetivo funcionamento 

da Administração 

5.4 A aquisição através do Pregão Eletrônico é a solução que melhor atende a demanda da 

Administração, uma vez que, a opção pela modalidade consagra os princípios da ampla 

competitividade, concorrência e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração.  

5.5 Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 

melhor custo-benefício.  

5.6 Com relação à eflcácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às 

atividades finalísticas, inerentes aos corespondentes fornecimentos prestados ao interesse público. 

5.7 Desse modo, a possibilidade de competição entre empresas de qualquer estado, amplia as 

participações e ofertas aos itens objeto da contratação; 

5.8 A Lei 14.133/2021 traz a obrigatoriedade da adoção do pregão na forma eletrônica pelos entes 

federativos nos casos de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias;  

5.9 A modalidade traz a otimização do procedimento, potencialização da divulgação, maior 

publicidade, ampla participação e mais transparência por parte da Administração e dos Licitantes; 

5.10 Possibilidade de economia por parte da Administração, uma vez que há mais interessados em 

disputar o contrato e, por consequência, economia para a Administração, com a obtenção de preços 

inferiores ao estimado no mercado; 
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5.11 Ampla defesa e o contraditório garantidos a qualquer interessado em tempo real, por meio da 

Internet; 

5.12 A justificativa para a obrigatoriedade de realização do Pregão Eletrônico nas licitações para 

aquisição de bens e serviços comuns se encontra no art. 17 da nova Lei de Licitações.  

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

6.2. Se faz necessário para composiçáo de salas de aula, salas administrativas e refeitórios, no intuito de 

suprir a demanda de alunos matriculados nas unidades de ensino da Rede Municipal de Educação, para o 

bom andamento e funcionamento das escolas, creches e unidades, proporcionando conforto aos alunos e 

professores, melhor eficiência no ensino-aprendizagem dos alunos e qualidade de trabalho para os 

proÍissionais da Educação 

6.3 Dessa forma, a presente aquisição está compatível com as normas vigentes, sendo realizada na 

modalidade do tipo Pregáo, em sua forma Eletrônica. 

6.4 Todas as despesas com o carregamento, transporte, descarregamento e entrega conerão por conta da 

empresa contratada.  

6.5 O equipamento deve ser comprovadamente aderente à Portaria 30412023 do INMETRO, ou a que vier 

substituir, no que se refere a segurança para o usuário e instalaçóes, compatibilidade eletromagnética e 

consumo de energia;  

6.6 A marca dos produtos deverá estar indicada no próprio produto ou em sua embalagem.  

6.7 Os itens que náo possuírem identificação serão rejeitados quando da sua entrega.  

 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO 

O critério a ser adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE, uma vez que oferece mais segurança, além 

de vantagem econômica e técnica para a administraçáo. 

A distribuiçáo dos itens em lotes observa a similaridade dos objetos. Adota-se como critério o agrupamento 

de tal forma que evite que um item “estranho” inviabilize a participaçáo de licitante no processo 

concorrencial. 

Da forma como foram organizados os lotes, com grande probabilidade, uma empresa que produz e fornece 

um dos itens é capaz de produzir e fornecer os demais.  

Assim, além de não restringir a concorrência do certame, a disposição nos lotes aumenta a atratividade do 

certame licitatório e induz a apresentação de melhores propostas devido à ampliação do grau de 

concorrência do certame. 

A distribuição dos itens nos LOTES, portanto, aparece técnica e economicamente viável e não reduz o 

caráter competitivo da licitação, ao contrário. Com o agrupamento, busca-se, portanto, aumentar a 

possibilidade de a Administração auferir economia de escala. 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 Da Sustentabilidade:  

8.1.1 Recomenda-se que o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos seguintes critérios de 

sustentabilidade ambiental: 

8.1.1.1 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;  

8.1.1.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO como produtos sustentáveis 

ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

8.1.1.1.2.1 O equipamento deve ser comprovadamente aderente à Portaria 30412023 do INMETRO no 
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que se refere a segurança para o usuário e instalaçóes, compatibilidade eletromagnética e consumo 

de energia.  

 8.1.1.3 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis e/ou sejam recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e  

8.1.1.4 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 

na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDEs). 9.2 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):  

8.2 Que a empresa qualificada, e que conste o ramo de atividade no contrato social, seja licenciada e 

autorizada, tendo total competência e capacidade técnica para fornecer os produtos conforme 

especificado no termo de referência. 

8.3 - A empresa fornecedora contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 

produtos que porventura forem entregues, danificados, ou não forem compatíveis comas 

especificações solicitadas.  

8.4 - Na substituição dos produtos entregues defeituosos ou não compatíveis, a reposição será por 

outro com especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Secretaria Municipal 

Educação, sem custo adicional para a Contratante.  

8.5 - A empresa deverá adotar todos os requisitos e práticas necessárias no fornecimento dos itens e 

estar em dia com todas as obrigações relacionadas ao comércio dos produtos, seja da ordem fiscal, 

financeira, logística ou sustentável, ou outra que por ventura necessitar de acordo com as leis que 

regem este tipo de transação. 

8.6 - A empresa vencedora deverá entregar os MOBILIÁRIOS já montados, conforme especificações 

contidas neste Termo de Referência. 

8.7 – Os itens deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria Municipal de Educação, conforme 

quantidades constantes na Ordem de compras. 

8.8 - Deverá ser apresentado marca para os itens.  

8.9 - O prazo de garantia deverá respeitar o prazo médio praticado no mercado para cada item 

individualmente a ser contratado; 

8.10 A licitante classificada em primeiro lugar deverá enviar catálogo/prospecto dos móveis para 

verificaçâo se eles têm relação às especificações dispostas no Edital; 

 

9.  DAS CONDIÇÕES E DO PRAZO DE ENTREGA 

 

9.1 A aquisição deverá ser FORNECIDA DE FORMA PARCELADA pela Contratada, conforme Autorização 

de Fornecimento.  

9.2 O Contratada deverá fornecer os produtos rigorosamente segundo as especificações, marcas e 

referências indicadas na respectiva proposta, salvo fato superveniente acatado pela Administração.  

9.3 O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega não 

superior a 07 (sete) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra, Nota de Empenho ou da 

assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 

9.4. Correrão por conta do Particular os custos com o fornecimento dos produtos, segundo condições de 

entrega abaixo indicadas. 

9.7 Os itens deverão ser entregues, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o uso, 

sob pena de devolução dos itens as constantes no empenho, entregue à empresa vencedora. 

9.8 Os produtos referentes ao objeto deverão ser reunidos em embalagem original íntegra.  

9.10 - Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas 

9.11 A Secretaria Municipal de Educação comunicará à contratada por escrito e assinado pelo fiscal do 
contrato, indicando as quantidades, podendo ser enviado pessoalmente, via e-mail, conforme 
determinação desta Administração; 
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9.12 Deverá ser apresentado marca para os itens.  
9.13 Os produtos serão entregues, com data e horários definidos por esta Administração; 

9.15 As despesas com transporte ficarão a cargo da Contratada; 
9.16 Critérios para recebimento provisório (quantidade e prazo) e definitivo (conferir com as especificidade 
e qualidade do produto no prazo de até 24hs do objeto contratado; 
9.17 O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade do 
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização desse 
material; 
9.18 A entrega será parcelada, de acordo com a necessidade da Contratante. 
9.19 Cada Ordem de fornecimento deverá ser acompanhado de recibo ou meio de controle similar onde 

deve constar a data da efetuação da entrega, a quantidade entregue e assinatura do responsável pelo 

recebimento da Unidade Requisitante.  

 

10. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

10.2. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 

dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.  

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

13.   DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO E DO CONTRATO: 

13.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

13.2 Em caso de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

13.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

13.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração. 

13.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

13.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
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regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º. 

13.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

13.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

13.12 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

13.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

13.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

13.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

13.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

13.20 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

13.21 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 
15. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 
FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

15.1.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO.  
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15.1 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

15.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

• HABILITAÇÃO JURÍDICA:   

a) registro comercial e alterações (quando houver) no caso de empresa individual;  

 b) ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidados e alterações (quando houver), em vigor 

devidamente registrado no Órgão Competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 

de sociedade por ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

c)inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 d) decreto de autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresas ou sociedades 

estrangeiras em funcionamento no País; 

 

 • REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:   

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 b) prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 c)prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União),Estadual e 

Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante;  

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

 e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

f) Com referência à comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista, serão observadas as 

determinações constantes na Lei Complementar Federal Nº 123/06 

 

• QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:   

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da contratação - Atestado(s) de Capacidade Técnica, 

fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato. que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

c) Alvará de Fiscalização e Funcionamento.  

d) Os licitantes deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação os documentos 
elencados no Anexo I do Termo de Referência, conforme especificação para cada ITEM do 
respectivo LOTE.   

 

• QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

 

16. DO PAGAMENTO: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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16.1 O pagamento será realizado, em ordem cronológica, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas.  

16.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

16.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

16.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,  ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

16.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

16.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

16.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 

suspensão temporária de participação em contratação , no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

16.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

16.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

16.12 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por  motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

16.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.14 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

17. DO REAJUSTE: 

17.1 Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data- base está 

vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

17.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
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17.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

17.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

17.5 Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

 

16.  ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

16.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, 

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 

no respectivo processo. 

16.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 

indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 

16.6. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

16.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.6.3. Indenizações e multas. 

 

17. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

17.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

17.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

17.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

17.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

17.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

17.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.2.3 Indenizações e multas. 

17.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

18. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO: 

18.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de 

inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos 
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termos do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à 

finalidade pública pretendida com a contratação; 

18.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a 

rescisão contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados na legislação; 

18.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo 

o contraditório e a ampla defesa; 

18.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos 

na legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação .  

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

19.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

I. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

II. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

III. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

IV. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

V. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da contratação  sem motivo 

justificado; 

VI. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

VII. Fraudar a contratação  ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VIII. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; IX.Praticar atos 

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação ; X.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 

da Lei nº 12.846/2013. 

19.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) A multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

19.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

19.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

19.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

19.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

19.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

19.4 A multa: 

19.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

19.4.2 Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

19.4.3 O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
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do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

19.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

19.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1. subitem II, III e IV quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1. subitem VI, VII e VIII, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III e IV que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

19.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item IV, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

contratação . 

19.10 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 

19.12 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Fazenda Pública Municipal, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

19.13 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

19.14 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

19.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.16 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

19.17 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.18 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 
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19.19 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do órgão ou 

entidade pública. 

19.20 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão, nos termos da Lei Federal 14.133/21. 

 

 

 

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

20.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, nos termos 

do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021 e são obrigações da Contratante: 

20.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

20.2.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

20.2.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

20.2.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

20.2.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

20.2.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
21 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
21.1 Executar o fornecimento, diretamente nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade 
p17elofiel cumprimento das obrigações pactuadas, utilizando produtos de primeira qualidade dentro dos 
padrões de higiene exigidos pelos órgãos competentes, de acordo com as composições definidas por esta 
Administração, sob pena de responsabilidade pelo seu cumprimento; 
21.2 Substituir em até 48 horas, às suas expensas, no total ou em parte, o fornecimento, quando 
apresentar-se insalubre ou com vestígios de deterioração, ou seja, os materiais que estiverem em 
desacordo com as especificações não serão recebidos, devendo a empresa responder pelas divergências 
detectadas, repondo os itens em desacordo; 
21.3 Na hipótese de interrupção no fornecimento, atraso na entrega e/ou a não substituição dos produtos 
no prazo,  a contratada ficará obrigada a apresentar a justificativa por escrito, no prazo de até 48 horas 
da data da entrega do pedido, para avaliação por parte do Gestor do Contrato, que adotará as providências 
que se fizerem necessárias; 
21.4 A não apresentação de justificativa no prazo acima citado e o desprovimento implicarão em aplicação 
das sanções previstas em lei e no contrato; 
21.5 Disponibilizar o objeto de acordo com as composições definidas pela Administração; 
21.6 As embalagens utilizadas, tanto para o acondicionamento quanto para o transporte deverão garantir a 
qualidade dos materiais, sem alteração das suas características físicas.  
21.7 Manter as suas instalações físicas em perfeitas condições de higiene, assegurando à Administração 
deste Município, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar as instalações e/ou solicitar vistoria da Vigilância 
Sanitária, bem como as condições de higiene pessoal dos funcionários; 
21.8 Fazer com que seus empregados se submetam aos regulamentos de segurança e disciplina, durante o 
período de permanência nas dependências do Contratante, recomendando-se o uso de uniforme da 
empresa, não sendo permitido o acesso dos funcionários que estejam utilizando trajes sumários (shorts, 
camisetas regatas, sem camisa ou usando chinelos de dedo); 
21.9 A Contratada responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados a bens e ou instalações da 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

  

53 
 

Contratante ou de terceiros, independente de culpa ou dolo dos profissionais ou prepostos destacados 
para executar a entrega do objeto contratado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela Contratante; 
21.10 Realizar o fornecimento conforme as especificações técnicas, pelo preço selecionado e no prazo 
acordado, fornecendo toda a mão-de-obra qualificada e necessária à sua execução; 
21.11 Cumprir o prazo de entrega de acordo com a emissão das Ordens de Fornecimento, emitido pela 
Secretaria de Educação, de acordo com a execução do cronograma de entrega dos mobiliários.   
21.12 Indicar preposto que responderá junto à contratante, pela perfeita execução do fornecimento, e 
realizará a interlocução entre a contratante e contratada; 
21.13 A contratada deverá assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela 
execução dos serviços, correndo por sua conta os ônus inerentes aos serviços prestados, tais como: 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos concernentes 
ao contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalhos, bem como o de indenizar todos e quaisquer 
dano/prejuízo pessoal e material causados, voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos durante 
e/ou em consequência da execução dos serviços, providenciando, imediata reparação dos danos ou 
prejuízos impostos a contratante ou a terceiros, inclusive, se houver, as despesas com custas judiciais e 
honorárias advocatícios. 

 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento para o exercício de 2025/2025, na classificação abaixo: 

 
ÓRGÃO: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 05.05 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO ATIVIDADE: 12.368.0005.1005 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.  
FONTE DE RECURSO: 15400000 – Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências de Impostos 
15001001 – Recursos não vinculados de Impostos destinado a despesa com Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino.  
 
22.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuia finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações 
necessárias à participação do certame, os presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos 
os critérios pata par de forma clara e concisa.  

 
 

HEIDE MARIA ANDRADE DOS SANTOS CEUTA 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 003/2025 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

Praça Coronel Luiz Ventura, s/nº, Centro, São Sebastião do Passé - Bahia. 

 

Prezados Senhores,  

 

Atendendo à convocação feita pelo Edital de Pregão Eletrônico n.º 003/2025, estamos apresentando proposta 

para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, objeto da licitação em referência, declarando expressamente, que: 

 

- recebemos todos as informações e documentos necessários à elaboração da proposta; 

 

- acompanha esta Proposta a Planilha de Preços contendo a descrição, quantidade, valor unitário e global do(s) 

item(ns), bem como total geral por extenso, assim a indicação das marcas/modelos dos produtos, conforme o 

caso;  

 

- concordamos, sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e seus Anexos, 

comprometendo-nos a proceder a venda dos bens objeto desta licitação; 

 

- informamos que os produtos cotados atendem todas as exigências do Edital relativas a especificação e 

características, inclusive técnicas; 

 

- garantimos a substituição dos materiais, sem ônus para a Administração Municipal, durante o prazo de validade 

dos mesmos, caso venham a apresentar vícios e/ou defeitos; 

 

- nos preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos de fornecimento/ prestaçao dos 

serviços e dos produtos, frete, seguro, embalagem, taxas, impostos e demais encargos incidentes, constituindo-

se, portanto, na única remuneração devida pelo contratante para execução completa do contrato; 

 

- o portador desta carta Sr. ___________________________, R.G. ______________, está devidamente 

habilitado a prestar todas as informações e esclarecimentos requeridos sobre nossa proposta e autorizado a 

assumir, em nome desta empresa, os compromissos e obrigações relacionados com esta licitação; 

 

- a proposta terá prazo de validade de ___ (_________) dias corridos, a contar da data da sua entrega; 

 

Local e data 

_____________________________________________________ 

(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador) 

(Número de identidade do declarante) 
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ANEXO II - A 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 003/2025 

(Proposta referente ao Pregão Eletrônico nº 003/2025) 

 

 

01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ/MF: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO:                                        CIDADE/UF:                                   CEP: 

FONE: (    )                                     EMAIL: (     )                                  FAX: (    )  

NOME PARA CONTATO: 

02 – DADOS BANCÁRIOS: 

 Conta n.º: _________________ 

 Agencia n.º: _______________ 

 Banco: ____________________ 

03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 

04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

06 – PRAZO PARA FORNECIMENTO:  A aquisição deverá ser de FORMA PARCELADA pela 

Contratada, conforme Autorização de Fornecimento.  

07 – PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa.  

 

MODELO DE PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

ITEM  DESCRIÇÃO QUANT UND. MARCA V. UNIT V.TOTAL 

1.     
 X (v. por 

algarismo) 

X (v. por 

algarismo) 

2.        

3.        

4.        

5.        

 X (v. por algarismo) 

  

 

_______________,______de ______________de 2025. 

 

(Carimbo Padronizado do CNPJ) 

____________________________________ 

Assinatura do Representante legal 

Nome: 

Cargo: 

RG.: 

CPF: 
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ANEXO III 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA 

A/C: PREGOEIRO(A) 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

 

 

 

Pela presente, DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que esta Empresa em qualquer fase de suas 

atividades, não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e de qualquer 

trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) 

anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, combinado com o art. 68, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 

 

 

 

Local e data.  

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone/fax/e-mail: 
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ANEXO IV 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA 

A/C: PREGOEIRO(A) 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

 

 

DECLARAÇÃO FORMAL (ITEM 15.2.5.1) 

 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ ou  CPF nº ................... , sediada (endereço completo), declara, 

sob as penas da Lei, que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas 

adotadas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, 

durante a execução dos serviços; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

Local e data.  

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone/fax/e-mail:
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ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, pessoa jurídica 
de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
13.831.441/0001-87, com sede na Praça Coronel Luis Ventura, 
s/n, Centro – São Sebastião do Passé, Bahia, representado pela 
Prefeita Municipal, Sra. Maria Nilza da Mata Santana, assistida 
pela Secretária Municipal de Educação  Heide Maria Andrade 
Ceuta, aqui denominado CONTRATANTE, e EMPRESA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nºxxxxxxxxxxxxxxxxxcom sede 
xxxxxxxxxxxx,xxxxx, n° xxxxxx, – xxxxxxx/xx, CEP: xxxxxx, aqui 
representada pelo Sr.xxxxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxxxx, 
xxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o Nºxxxxxxxxxxxx e RG.: 
nºxxxxxxxxxx SSP/xx, aqui denominado CONTRATADA, 
resolvem firmar o presente contrato, nos termos do procedimento 
licitatório – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025, observadas as 
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
alterações, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que 
subseguem. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão 

Eletrônico, tombado na Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé sob o no 003/2025, 

oriundo do Processo Administrativo nº 226/2025, pelo qual foi escolhida a proposta 

apresentada pela CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas nas Lei 

Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 

Parágrafo único: O processo licitatório, normas, instruções, Edital, seus anexos, assim 

também a proposta da CONTRATADA constante na licitação modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 003/2025, passam a fazer parte integrante deste instrumento contratual 

independente de transcrições. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Constitui o objeto do presente contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, LOTE 
___ (______), cuja descrição detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, 
constam do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n.º 003/2025, parte 
integrante deste instrumento. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE FORNECIMENTO E DAS OBRIGAÇÕES DAS 

PARTES 
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3.1 DO REGIME DE FORNECIMENTO 

 

3.1.1 A aquisição deverá ser FORNECIDA DE FORMA PARCELADA pela Contratada, 

conforme Autorização de Fornecimento.  

3.1.2 O Contratada deverá fornecer os produtos rigorosamente segundo as especificações, 

marcas e referências indicadas na respectiva proposta, salvo fato superveniente acatado 

pela Administração.  

3.1.3 O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de 

entrega não superior a 07 (sete) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de 

Compra, Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 

3.1.4. Correrão por conta do Particular os custos com o fornecimento dos produtos, 

segundo condições de entrega abaixo indicadas. 

3.1.5 Os itens deverão ser entregues, não podendo haver produtos que não estejam 

adequados para o uso, sob pena de devolução dos itens as constantes no empenho, 

entregue à empresa vencedora. 

3.1.6 Os produtos referentes ao objeto deverão ser reunidos em embalagem original 

íntegra.  

3.1.7 - Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das 

solicitadas 

3.1.8 A Secretaria Municipal de Educação comunicará à contratada por escrito e assinado 

pelo fiscal do contrato, indicando as quantidades, podendo ser enviado pessoalmente, via 

e-mail, conforme determinação desta Administração; 

3.1.9 Os produtos serão entregues, com data e horários definidos por esta Administração; 

3.1.10 As despesas com transporte ficarão a cargo da Contratada; 

3.1.11 Critérios para recebimento provisório (quantidade e prazo) e definitivo (conferir com 

as especificidade e qualidade do produto no prazo de até 24hs do objeto contratado; 

3.1.12 O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 

perfeita qualidade do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas quando da utilização desse material; 

3.1.13A entrega será parcelada, de acordo com a necessidade da Contratante. 

3.1.14 As embalagens utilizadas, tanto para o acondicionamento quanto para o transporte 

deverão garantir a qualidade dos materiais, sem alteração das suas características físicas. 

3.1.15 Cada Ordem de fornecimento deverá ser acompanhado de recibo ou meio de 

controle similar onde deve constar a data da efetuação da entrega, a quantidade entregue 

e assinatura do responsável pelo recebimento da Unidade Requisitante.  

 

3.2 DAS OBRIGAÇÕES  

 

3.2.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

3.2.1.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021 e são obrigações da 

Contratante: 

3.2.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

3.2.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
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recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

3.2.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

3.2.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

3.2.1.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 

14.133/2021; 

3.2.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
3.2.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
3.2.2.1 Executar o fornecimento, diretamente nos termos propostos, assumindo inteira 
responsabilidade p17elofiel cumprimento das obrigações pactuadas, utilizando produtos de 
primeira qualidade dentro dos padrões de higiene exigidos pelos órgãos competentes, de 
acordo com as composições definidas por esta Administração, sob pena de 
responsabilidade pelo seu cumprimento; 
3.2.2.2 Substituir em até 48 horas, às suas expensas, no total ou em parte, o 
fornecimento, quando apresentar-se insalubre ou com vestígios de deterioração, ou seja, 
os materiais que estiverem em desacordo com as especificações não serão recebidos, 
devendo a empresa responder pelas divergências detectadas, repondo os itens em 
desacordo; 
3.2.2.3 Na hipótese de interrupção no fornecimento, atraso na entrega e/ou a não 
substituição dos produtos no prazo,  a contratada ficará obrigada a apresentar a 
justificativa por escrito, no prazo de até 48 horas da data da entrega do pedido, para 
avaliação por parte do Gestor do Contrato, que adotará as providências que se fizerem 
necessárias; 
3.2.2.4 A não apresentação de justificativa no prazo acima citado e o desprovimento 
implicarão em aplicação das sanções previstas em lei e no contrato; 
3.2.2.5 Disponibilizar o objeto de acordo com as composições definidas pela Administração; 
3.2.2.6.Fazer com que seus empregados se submetam aos regulamentos de segurança e 
disciplina, durante o período de permanência nas dependências do Contratante, 
recomendando-se o uso de uniforme da empresa, não sendo permitido o acesso dos 
funcionários que estejam utilizando trajes sumários (shorts, camisetas regatas, sem 
camisa ou usando chinelos de dedo); 
3.2.2.7 A Contratada responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados a bens e ou 
instalações da Contratante ou de terceiros, independente de culpa ou dolo dos 
profissionais ou prepostos destacados para executar a entrega do objeto contratado, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento do 
contrato pela Contratante; 
3.2.2.8 Realizar o fornecimento conforme as especificações técnicas, pelo preço 
selecionado e no prazo acordado, fornecendo toda a mão-de-obra qualificada e necessária 
à sua execução; 
3.2.2.8Cumprir o prazo de entrega de acordo com a emissão das Ordens de 
Fornecimento, emitido pela Secretaria de Educação, de acordo com a execução do 
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cronograma de entrega dos mobiliários.    
3.2.2.9 Indicar preposto que responderá junto à contratante, pela perfeita execução do 
fornecimento, e realizará a interlocução entre a contratante e contratada; 
3.2.2.10 A contratada deverá assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e 
administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta os ônus inerentes aos 
serviços prestados, tais como: encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, 
taxas, licenças, férias e documentos concernentes ao contrato, inclusive seguros contra 
acidentes de trabalhos, bem como o de indenizar todos e quaisquer dano/prejuízo pessoal 
e material causados, voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em 
consequência da execução dos serviços, providenciando, imediata reparação dos danos 
ou prejuízos impostos a contratante ou a terceiros, inclusive, se houver, as despesas com 
custas judiciais e honorárias advocatícios. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

O presente contrato tem o seu preço global estimado no valor de R$ _________ 

(_____________________ reais e _____________ centavos), a ser pago pelo 

CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias úteis, de acordo com o efetivo recebimento dos 

produtos e a ser creditado em conta corrente do Banco: _____, Agência nº ______, Conta 

Corrente nº _______. 

 

§ 1º. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 

de 2% (dois por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) por 

mês de atraso a título de juros. 

 

§ 2º. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, 

acompanhada de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de 

consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos 

do CONTRATO, com vistas a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, 

na forma do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 

Orçamentária do Município de São Sebastião do Passé, à conta da seguinte programação: 

 

ÓRGÃO: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 05.05 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO ATIVIDADE: 12.368.0005.1005 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.  
FONTE DE RECURSO: 15400000 – Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências de 
Impostos 
15001001 – Recursos não vinculados de Impostos destinado a despesa com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino.  

 

Parágrafo único - A dotação ocorrerá no exercício de 2025 e correspondente nos exercícios 

subsequentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal nº 14.133/21, 

sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em 
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processo administrativo. 

 

§ 1º. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios 

previstos no § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21/93, conforme discriminado a seguir. 

 

§ 2º. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato, sujeitará a CONTRATADA a multas, que serão graduadas de acordo com a gravidade 

da infração, obedecidos os seguintes parâmetros: 

I - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, 

sem justificativa, o presente contrato de fornecimento; 

II - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a 

CONTRATADA: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a 

execução dos serviços; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do 

Poder Público; 

c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, por ato de 

competência do titular da pasta da Secretaria Municipal de Educação. 

d) desatender as determinações da fiscalização; 

e) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à 

execução dos serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio 

ambiente ou à saúde pública; 

f) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao 

contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos 

causados segundo a natureza dos serviços; 

III - além das sanções cominatórias de caráter indenizatório previstas nos incisos I e II, serão 

aplicadas as seguintes multas: 

a) por não apresentar a Garantia de Execução de Contrato no prazo estabelecido no Contrato: 

multa de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato ou empenho e suspensão de seis 

meses; 

b) por não dispor ou utilizar equipamentos e/ou ferramentas danificadas e/ou materiais em 

desacordo com o especificado no Termo de Referência: multa de 0,5% a 5% (zero virgula cinco 

a cinco por cento) do valor mensal do fornecimento; 

c) por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamento de proteção 

individual e/ou sem condições de uso: multa de 1% a 5% (um a cinco por cento) do valor 

mensal do serviço específico, por funcionário, por dia; 

d) por não atender as demais obrigações contratuais: multa de 1% (um por cento) do valor do 

contrato, por irregularidade. 

 

§ 3º. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

 

§ 4º. As multas a que se refere este item não impedem que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

 

§ 5º. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 

CONTRATADA faltosa, se houver. 

 

§ 6º. Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, 

a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
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eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 

§ 7º. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 

imposta. 

 

§ 8º. As multas previstas nesta claúsula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DA EXTINÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n.º 

14.133/21, este Contrato poderá ser extinto ainda: 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 

subsistam condições para a continuidade dele; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento 

de sua execução. 

 

§ 1º. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, poderá 

haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 

autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 

administrativa e relevante interesse público, na forma estabelecida na Lei Federal n.º 

14.133/21. 

 

§ 2º. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes, 

precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 

conveniência administrativa, na forma estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

§ 3º. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo 

Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o 

assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

O CONTRATANTE fica investido dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução do 

serviço, bem como gerir o contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que considerem 

em desacordo com as obrigações da contratada. 

 

§ 1º. O Município de São Sebastião do Passé manterá desde o início dos serviços de reforma 

até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe de fiscalização 

constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e 

controle dos trabalhos. 

 

§ 2º. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação 

da conformidade da execução dos serviços de reforma e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, a ser exercido através 

de um fiscal e ou equipe de fiscalização investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda 

a execução do serviço, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo 
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com as obrigações da CONTRATADA. 

 

§ 3º. Fica designado para execer a função de Gestor do Contrato, a Srª Heide Maria Andrade 

dos Santos Ceuta Secretária Municipal de Educação 

 

§ 4º. Fica designado para a exercer a função de fiscal/preposto do contrato a Srª Jadna de 

Jesus dos Santos – Mat. 409701.  

 

§ 5º. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 

Fiscalização, permitindo o acesso as obras em execução, bem como atendendo prontamente 

às solicitações que lhe forem efetuadas. 

 

§ 6º. Deverá a CONTRATADA manter um arquivo completo e atualizado de toda a 

documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o contrato, Caderno de Especificações 

Técnicas, orçamentos, cronogramas, caderneta de ocorrências, correspondência, 

equipamentos aplicados nos serviços e obras; 

 

§ 7º. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 

como se fossem praticados pelo CONTRATANTE. A fiscalização deverá realizar, dentre 

outras, as seguintes atividades: 

a) analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviços apresentados 

pela CONTRATADA no início dos trabalhos; 

b) analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obra a 

serem apresentados pelo CONTRATANTE no início dos trabalhos; 

c) obter da CONTRATADA o Manual de Qualidade contendo o Sistema de Gestão de 

Qualidade e verificar a sua efetiva utilização; 

d) promover reuniões periódicas no canteiro de serviços para análise e discussão sobre o 

andamento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento 

do contrato; 

e) esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos 

desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer 

informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 

f) solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e obras 

em execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da empresa vencedora 

com as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pela 

CONTRATADA; 

g) paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em 

conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do 

contrato; 

h) solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, 

inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras; 

i) solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle 

de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato; 

j) aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as 

respectivas medições, bem como conferir, vistar e encaminhar para pagamento as faturas 

emitidas pela CONTRATADA; 

l) verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitados pela 

empresa vencedora e admitida nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da 

equivalência entre os componentes, de conformidade com os requisitos estabelecidos nas 
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Especificações Técnicas; 

m) verificar e aprovar os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados de 

conformidade com os requisitos estabelecidos nas Especificações Técnicas; 

n) verificar e aprovar os desenhos “como construídos” elaborados pela CONTRATADA, 

registrando todas as modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar 

fielmente os serviços e obras efetivamente executados; 

o) solicitar a substituição de qualquer funcionário da empresa contratada que embarace ou 

dificulte a ação da Fiscalização da CONTRATADA ou cuja presença no local dos serviços e 

obras seja considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos; 

p) qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação dos desenhos, memoriais, 

especificações e demais elementos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não 

poderá ser invocado para eximir a empresa vencedora da responsabilidade pela execução dos 

serviços e obras.  

q) exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando 

os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos. 

 

§ 8º. A comunicação entre a Fiscalização e a CONTRATADA será realizada através de 

correspondência oficial e anotações ou registros no Livro de Ocorrências.  

 

§ 9º. O Livro de Ocorrências, com páginas numeradas em 03 (três) vias, sendo 02 (duas) 

destacáveis, será destinado ao registro de fatos e comunicações que tenham implicação 

contratual, como: modificações de projeto, conclusão e aprovação de serviços e etapas 

construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional, autorização para substituição 

de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e 

obras, irregularidades e providências a serem tomadas pela empresa contratada e 

Fiscalização.  

 

§ 10º. A Fiscalização deverá exigir relatórios diários de execução dos serviços (Diário de Obra), 

com páginas numeradas em 03 (três) vias, sendo 02 (duas) destacáveis, contendo o registro 

de fatos normais do andamento dos serviços, como: entrada e saída de equipamentos, 

serviços em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de 

serviço, inclusive para as atividades de suas subcontratadas.  

 

§ 11. As reuniões realizadas no local dos serviços serão documentadas por Atas de Reunião, 

elaboradas pela Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome 

e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências 

a serem tomadas. 

 

§ 12. A CONTRATADA assegura à fiscalização, todas as facilidades para o fiel comprimento 

de suas atribuições inclusive o acesso a qualquer hora e sem qualquer restrição, a todos os 

locais. 

 

§ 13. Reserva-se à fiscalização o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar 

comprovado a incapacidade técnica da CONTRATADA ou deficiência dos equipamentos e da 

mão de obra empregados, sem que desse ato resulte o direito da mesma pleitear indenização, 

seja a que título for. 

 

§ 14. A fiscalização será exercida no interesse do CONTRATANTE e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
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e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

 

§ 15. Quaisquer exigências da fiscalização do contrato inerentes ao seu objeto deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA. 

 

§ 16. Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser 

atestados pela fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o pagamento 

devido. 

 

§ 17. Em caso de não conformidade, a contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do art. 119 da Lei Federal nº 14.133/21, no 

que couber. 

 

§ 18. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se no direito de, sem que restrinja a plenitude 

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, 

devendo: 

a) observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 

b) ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiver em desacordo com o 

pactuado, sem prejuízo das penalidades sujeitas à que está sujeita a CONTRATADA, 

garantido o contraditório. 

 

§ 19. O CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços 

realizados, se em desacordo com a especificação do edital ou da proposta de preços da 

contratada. 

 

§ 20. O CONTRATANTE se reserva o direito de verificar a autenticidade e a regularidade dos 

documentos de natureza tributária/previdenciária apresentadas pela CONTRATADA no 

processo licitatório ou na vigência do Contrato, por força desse, quando esses constarem de 

seus bancos de dados. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO 

 

A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data 

de apresentação da proposta, mediante a aplicação Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 

Índice Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na 

falta de qualquer deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, e será 

procedida independentemente da solicitação do interessado. 

 

Parágrafo único. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar 

recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria 

administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO 
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A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 

equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual 

entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em 

sua proposta na época da licitação. 

 

§ 1º. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 

CONTRATADA quando da entrega da fatura de fornecimento e das notas fiscais de aquisição 

dos produtos junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do 

CONTRATANTE. 

 

§ 2º. Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas 

anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

 

§ 3º. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 

CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os 

descontos promocionais praticados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 

 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 

prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual de 12 (doze) 

meses ou ao término do fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer 

primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 

por interesse público, ou até conclusão de novo procedimento licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR 

 

Caso a CONTRATADA, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 

total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à 

fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito.  

 

§ 1o. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem 

os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o CONTRATANTE 

obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos materiais/produtos já 

fornecidos.  
 

§ 2o. O CONTRATANTE e a CONTRATADA não responderão entre si por atraso decorrente de 

força maior. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 

determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 

13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 

houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 

desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

 

§ 1º. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 

da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

  

68 
 

mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo 

formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato 

sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

 

§ 2º. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 

suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 

mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados 

contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou 

indevida. 
 

§ 3º. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 

acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 

removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 
 

§ 4º. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 

representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 

assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 

terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 

da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem 

como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para 

outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e 

orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 
 

§ 5º. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 

distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 

contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 
 

I - Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 

uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome 

as medidas que julgar cabíveis. 

II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 

respeito de: 
 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 

de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 

da CONTRATADA. 
 

§ 6º. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 

penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 

quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro do Município de São Sebastião do Passé, em detrimento de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 
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em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 

testemunhas. 

 

São Sebastião do Passé, ____ de _________ de 2025. 

 

Maria Nilza da Mata Santana 

__________________________ 

P/ MUNICÍPIO SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

 

 P/ Empresa 

CONTRATANTE     CONTRATADA 

    

Testemunha 01:     Testemunha 02: 

_____________________________   _____________________________ 

Nome:       Nome: 

RG:       RG: 


